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APRESENTAÇÃO 








Excelentissimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
Professor MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN 


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, 
de acordo com o que se contém no Regimento Interno desta Inspe 
foria-Geral de Finanças - item VI do artigo 2º do Decreto nº 
64.136, de 25 de fevereiro de 1969, as peças que compõem os Ba 
lanços Gerais da União e o Relatório sobre a execução do orça 
mento e a situação da administração financeira federal, refe 


rentes ao exercício de 1976. 


Tais peças constituem a prestação de contas que, 
segundo a Constituição da República Federativa do Brasil - Se 
Cão II, artigo 81, item XX, compete privativamente ao Excelen- 
tissimo Senhor Presidente da República prestar, anualmente, ao 
Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a abertura da 


sessão legislativa. 


As contas' = definidas no artigo 29, 5/22 do "De 
Ereto-Lei n”199, de 25 de fevereiro: de 1967, guardam conformi 
dade com o estabelecido na Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, bem assim com o Plano de Contas Único para os Órgãos da 
Administração Direta, aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 6 de 


março de 1969-e compreendem as seguintes peças: 
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Balanços-Gerais da União englobando: 


a) 


b) 


c) 


BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - no quai sao eviden 
ciadas as receitas previstas e as despe 
sas autorizadas em confronto com as reali 
zadas, bem como os resultados atingidos; 


BALANÇO FINANCEIRO - que demonstra as re 
cettas e despesas orçamentarias realiza 
das, bem como recebimentos e pagamentos 
extraorçamentarios; 


BALANÇO PATRIMONIAL - compreendendo: 


Ativo Financeiro 
Ativo Permanente 


Passivo Financeiro 
Passivo Permanente 


Saldo Patrimonial 


Contas de Compensação 


Balanços das Entidades da Administração 
Descentralizada - onde estão incluídas as 
operações incorporadas pelas Inspetorias- 
Gerais de Finanças dos Ministérios Civis 
e Órgãos equivalentes dos Ministérios Mi 
litares: 


Demonstração Analítica da Despesa, em que 
se procede à apresentação de toda a despe 
sa objeto do Balanço Orçamentário, até o 
nível de elemento, por funções,programas, 
subprogramas, projetos e atividades. 


Relatório sobre a execução do orçamento e 
a situação da administração financeira fe 
deral, objeto do presente volume. 


Relatório das Atividades Administrativas 
da Inspetoria-Geral de Finanças do Minis- 
terio da Fazenda, relativo ao ano ; de 
1976. 

M 





Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência a segurança de minha elevada estima e o mais dis 
Pinto. apreço. 
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Inspetor de Finanças 
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POLÍTICA ECONÔMICO-FINANCEIRA 


O desempenho da economia brasileira em Lob 
sob o aspecto econômico-financeiro, apresentou elevada taxa glo 
bal de crescimento, apesar da coexistência de fatores adversos, 
tais como as irregularidades climáticas que sofrearam  substan 
cialmente as colheitas agricolas, a contínua elevação dos pre 
ços do petróleo e o recrudescimento das pressões inflacionárias. 
Com efeito, os indicadores disponíveis quanto ao crescimento 
poa! do Produto Interno Bruto (PIB), permitem estimar a taxa de 


B,7%, bastante superior à ocorrida em 1975 (4,2%). 


Setorialmente, a economia apresentou as seguin 


tes taxas: 


AonbeuLiuPO ms amis ie dp sim ag AS E 9a im 4, 2% 
criteria nec vo A RE RE Ra 10,9% 
men Dos cre A nm aa EO Ra a OS O pn RD 8,8% 
Transportes e Comunicações ...cccczeces 7,5% 


A agricultura, embora tenha sofrido os proble- 
mas de estiagem no nordeste e de geadas ainda em 75, que reítle 
tiram na colheita de 76, apresentou excepcional desempenho da 
pecuária. A taxa de crescimento das lavouras (0,4%) sofreu par 
ticular influência pela violenta queda ocorrida na cultura do 





eds 








cafe, além de reduções verificadas no algodão em caroço,no cacau, 
no feijao, na mamona e no sisal, embora outros produtos tenham 
acusado produção com excelentes variações positivas em relação 
Rom tais como o trigo, arroz em casca, cebola, amendoim em 
casca, cana-de-açucar, laranja, banana, soja, tomate, milho, ba 
tata-inglesa, fumo e mandioca. 


A produção animal e de derivados, segundo a Fun 
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, alcançou 
as seguintes percentagens: abate de bovinos +22,9%;abate de sui 
nos +13,2% e abate de aves +6,7%, ficando a produção de leite 
Com +5,5%. 


A exportação de produtos do setor apresentou um 
crescimento medio da ordem de 275, concorrendo ,assim,para melho 
rar a situação do deficit comercial brasileiro. 


A atividade industrial acusou um desempenho ace 
lerado, retomando crescimento quase idêntico ao de 1971, embora 
a industria extrativa mineral tenha apresentado declínio na pro 
dução de petroleo bruto, minério de ferro e minério de manga 
nes. 

A indústria de transformação, nos componentes: 
papel e papelão, borracha, produtos alimentares, bebidas e fu 
mo, quimica, produtos de perfumaria, sabões e velas, produtos 
de matérias plasticas, minerais não metálicos, metalúrgica, me 
canica, material elétrico e material de comunicações, apontaram 
comportamento excepcional, todas com taxas de crescimento supe 
riores a 10%, chegando mesmo a atingir 21,8% o papel e papelão, 
MAS a borracha .e 12,0% o de produtos alimentares, bebidas e 
“fumo. 0 menor crescimento ocorreu em material de transporte e 
em textil e vestuário, calçados e artefatos de tecidos, ambos 
com +7,2%. Em material de transporte ,deve-se ressaltar as ati 
“vidades de construção naval e da indústria aeronáutica, esta Ul 
tima com a EMBRAER registrando uma produção superior ao produzi 
do em todo o período 1971/1975, alem do aspecto de buscar sis 
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tematicamente a nacionalização das aeronaves e ingressar no mer 
cado mundial com exportação superior a US$ 21,0 milhões. 


A indústria da construção civil, refletindo pro 
blemas conjunturais, sofreu desaceleração na implantação, pavi 
mentação e restauração de estradas, apresentando melhor evolu 
ção no que tange a programas habitacionais, a cargo do Banco Na 
cional de Habitação e dos sistemas que o mesmo administra, bem 
como em relação ao desenvolvimento urbano. | 


O comportamento dos preços, segundo índices cal 
culados pela Fundação Getulio Vargas, foi o seguinte: 


Variação Percentual 


Índices 1975 1976 
Índice geral de preços 
(disponibilidade interna) ...cccrcrcao 29,4 46,3 
Índice de preço por atacado 
(disponibilidade interna) ....ccccereceos 29,5 44,9 
Custo de vida no Rio de Janeiro ......... Pesge 44,8 
Gusto de vida em São Paulo ..ccase.u. A psté 2948 SB 


Busto de construção civil 


Rd JONCLDO nuas minis joia o scam ms ralo ES da bob pi Er Sr: 
Em 1976, observou-se uma taxa de inflação da 
ordem de 46,3%, devendo-se tal fato, entre outras causas, ao 


comportamento de aluguéis, ao custo da construção civil, ao de 
sempenho dos preços dos produtos agrícolas e aos efeitos da po 
lítica restritiva de importação. 

A execução de caixa do Tesouro, que, em 193% 
apresentou o superavit de Cr$ 73,4 milhões, em 1976 obteve O 
resultado final positivo de Cr$ 423,4 milhões, absorvido pelas 


Autoridades Monetarias. 


La] 
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Em 1976, pelo Decreto-lei nº 1.442, de 27 de ja 
neiro daquele ano, a Caixa Econômica Federal passou a atuar co 
mo Agente Financeiro do Tesouro, movimentando recursos dos Mi 
nistérios da àrea social. My 


A expansão dos meios de pagamento, da ordem de 
36,4%, embora forte, foi inferior à ocorrida em 1975 (42 804 
fruto da determinação governamental de implantar uma política 
monetária mais restritiva. 


De forma geral, o mercado de ações mostrou-se 
firme, com um volume médio-diário mínimo de Cr$62,6 milhões.ocor 
rido em abril e o máximo de Cr$134,3 milhões, verificado em ju- 


lho, consideradas as duas principais bolsas de valores. 


A balança comercial acusou o deficit de 
US$ 2.151,0 milhões, segundo estimativa da Fundação Getúlio Var 
gas, enquanto que o resultado de 1975 havia se situado em 
US$ 3.498,9 milhões. 


Ossaldo shobal, entretanto, resultou em supe 
ravit da ordem dos US$ 2.437,0 milhoes (estimativa). 


Tais resultados decorreram da austera política 
de importações (+0,9% somente) e de uma exportação bastante di 
nâmica (+16,8%), a par do ingresso de empréstimos e financiamen 
tos. As reservas internacionais elevaram-se a US$6,5 bilhões ., 


superando os níveis de 1973. 


Ao mesmo tempo em que as Autoridades promoviam,. 
ME ora dcil, a correção dos desequilíbrios conjunturais, não 


se dissociavam de medidas e programas de maior amplitude. 


Na área de atuação do Conselho de Desenvolvimen 
to Econômico, em sessão de 7 de abril, foi submetido ao Exce 
lentíssimo Senhor Presidente da República o Programa Especial 

da Região da Grande Dourados, localizadada ao Sul do Estado de 
“Mato Grosso, ainda em processo de ocupação econômica, que se 
O Mc itoe em uma das áreas do País dotada de elevado, poten 
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. Ea > . . - 
cial agricola, de imediato, Superior a 8 milhoes de 


toneladas 
de cereais e oleaginosas. 


Alem de apresentar condições propíi 


cias para as culturas de arroz, soja, feijão, milho, amendoim 


e outros, permite, tambem, a expansão da triticultura. 


O Programa, com investimento governamental de 


Cr$ 472 milhões no período 1976-1978, promoverã a incorporação 


de, aproximadamente, 700 mil hectares de lavouras aosistema de 
produção agrícola nacional. 


No triênio, o Governo Federal desembolsarã ra Da 


432 milhões e o governo do Estado de Mato Grosso concorrera 


com os Cr$ 40 milhões restantes, além de operações de crédito 
da ordem Cr$ 1.265 milhões. 


O desenvolvimento do Projeto implica na exe- 
cução de um conjunto de subprogramas e projetos, pela ação di 
reta de governo e pelo incentivo a iniciativa privada,destacan 
-do-se a construção de 600 Km de estradas vicinais,trabalhos de 
melhoria e conservação anual de, aproximadamente, 8 mil Km; im 
plantação de cerca de 1.400 Km de linhas de transmissão e sub 
estações com capacidade total de 123 MVA; construção de unida 
des armazenadoras com capacidade estática de 400 mil toneladas 


estudos, projetos e planos de desenvolvimento urbano; controle 


das erosões urbana e rural; implementação de um sistema de pes 
quisa para determinação das melhores variedades e das condi 


ções de plantio das diversas culturas; prestação de assisten 


cia tecnica, como condição para a melhoria da tecnologia de ex 
ploração agropecuária, principalmente na implantação de tecni 
cas adequadas de conservação de solos etc. 


“Outro programa, submetido ao Excelentíssimo Se 
nhor Presidente da República (E.M. Interministerial nº 230, de 
18 de agosto de 1976) e implantado pelo Decreto nº 78.299, de 
23 de agosto de 1976, foi o Programa Especial de Apoio ao De 
senvolvimento da Região Semi-Árida do Nordeste (Projeto Serta 
nejo). 


Y 
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A finalidade do Projeto Sertanejo € o fortaleci 
mento da economia de pequenas e médias unidades de produção 
agropecuária, do semi-árido nordestino, dando-lhes maior resis 
tência aos efeitos das secas. E 


A região,que periodicamente vê suas atividades 
sofrerem a desorganização provocada pelas secas,apresenta uma 
população aproximadade 12 milhões de habitantes e uma superfi 
cie de 860 mil Km?, àrea superior a 50% da superfície regio . 
nal. 


O Projeto visa, basicamente, tornar a economia 
regional semi-aárida do Nordeste menos vulnerável aos efeitos 
das longas estiagens, buscando, essencialmente, a associação 
da agricultura irrigada com a agricultura seca, dando-se ênfa 
se à organização, ou reorganização, se for o caso, das unidades 
produtivas da região, normalizando o processo de produção, as 
segurando o nível de emprego e reduzindo as repercussões de na 
tureza social decorrentes dos fenomenos climáticos. 


A àrea que se constitue no objeto de açãodo Pro 
jeto Sertanejo,é a região semi-arida, com prioridade aos ser 
tões do Piauí, Ceara, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, 
Sergipe, Pernambuco e Bahia, onde a ocorrência dos fenômenos 


se manifesta com maior frequência. 


O montante de recursos alocados ao Projeto, no 
período 1976-1979, situa-se em Cr$ 1,2 bilhão, aos preços de 
1976, com origem no Programa de Integração Nacional (PIN)e dis 
tribuidos assim: Cr$ 180 milhões em 1976, Cr$ 260 milhões em 
1977, Cr$ 360 milhões em 1978 e Cr$ 400 milhões em 1979 ,não es 
tando computado o valor destinado à concessão de crédito aos 
produtores. No primeiro período - 1976 - a execução do Progra 
ma prevê a implantação de 12 núcleos, sendo 2 no Estado | do 
Piauí, 2 no Cearã, 2 no Rio Grande do Norte, 2 na Paraíba,2 em 


Pernambuco e 2 na Bahia. 


Ainda no exercício de 1976, o Ministro da Fazen 


) 
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da, submeteu ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
as Exposições de Motivo de números 196 e 197, que encaminhavam 
os Projetos-de-Lei referentes as Sociedades por Ações ,dispondo 
sobre o mercado de valores mobiliários e criando a Comissão ds 
Valores Mobiliários-CVM, respectivamente. 


O Projeto relativo às Sociedades por ações, a 
preciado na reunião do Conselho de Desenvolvimento Econômico de 
Elide julho de 1976, resultou na Lei nº 6.404, de 15 de dezem- 
bro daquele ano, que disciplinou a criação da estrutura neces- 
saária ao fortalecimento do mercado de capitais de risco no 
País, imprescindível à sobrevivência da empresa privada na fa 


se atual de nossa economia. 


O segundo texto, referente ao mercado de valo 
res mobiliários e à Comissão de Valores Mobiliários, submetido 
na mesma reuniao, forma com o diploma anterior, o corpo de nor 
mas jurídicas destinado ao fortalecimento das empresas sob con 
trole de capitais privados nacionais, buscando propiciar o fun 
cionamento eficiente e regular do mercado de valores mobilia- 
rios, induzindo a formação de poupanças populares e sua orien- 


tação no capital daquelas empresas. 


Outras medidas definidas pelo Conselho de De 
senvolvimento Econômico, objetivaram: estabelecer os limites 
máximos de remuneração média mensal dos dirigentes das empre 
sas sob controle direto ou indireto do Governo Federal, fixa 
ção de normas para os relatórios dos Fundos de Investimento do 
Nordeste-FINOR, da Amazônia-FINAM e Setoriais-FISET; fixação 
dos limites para as importações do Setor Público Federal em 
1977; estabelecimento do sistema limites globais de valor para 
importações, relativamente a projetos submetidos ao CDI, a SU 
DENE, à SUDAM, a SUFRAMA e ao GEIME; nova regulamentação dos 
incentivos fiscais do Imposto sobre a Renda e, ainda, 2 Inst 
tuição de novo limite de valor para bagagens de passageiros pro 


cedentes do exterior. 


A preocupação governamental com o aspecto so 
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cial, tendo como ponto básico o homem e seu ambiente, resultou 
também em decisões do Conselho de Desenvolvimento Social,adota 
das pelo Excelentissimo Senhor Presidente da República, apôs a 
apreciação daquele Conselho. De relevante importância são: o 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição - PRONAN; a cria 
ção do incentivo fiscal para programas de alimentação do tra 
balhador; o Programa de Saneamento Ambiental e, finalmente, o 
Programa Especial de Controle da Esquistossomose no Brasil. 


O "PRONAN", objeto da Exposição de Motivo núme 
ro 02/76, de 4 de fevereiro de 1976, instituído pelo Decreto 
nº 77.116, de 6 de fevereiro, afirma a preocupação dos dirigen- 
tes do País com grupos biológicamente vulneráveis, tais como 
gestantes, nutrizes, criança até 14 anos de idade, bem como com 
os trabalhadores de baixa renda. Esses grupos são justamente 
os que têm menor defesa orgânica e que são os mais atingidos 
diretamente por problemas alimentares e nutricionais. A exe- 
cução do Programa visa a redução de nível de pobreza absoluta 
que ainda amargura elevado contingente da população brasilei 
ra. Com seu desenvolvimento, o Programa vai, ainda, dar deci 


sivo apoio ao pequeno produtor agrícola. 


Com um elenco de programas e projetos que se 
constitue em um conjunto integrado e coerente, o PRONAN soma 
desempenho dos Ministérios da Saúde, Previdência e Assistência 
Social, Trabalho, Educação e Cultura e Agricultura. 


O rol de programas e projetos envolve: o Progra 
ma de Suplementação Alimentar, o Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor, o Programa de Atividades de Apoio e os Mecanismos de 
Incentivos a Programas de Alimentação do Trabalhador,enfatizan 
do aqueles de baixa renda. 

A Suplementação Alimentar contempla o atendimen 
to a gestantes, nutrizes e crianças até 6 anos e a alimentação 


ao escolar de 7 a 14 anos, bem como ao pre-escolar. 


Envolve o PRONAN a aplicação direta de recursos 
É) 
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da ordem dos Cr$ 12.490 milhões no período de 1976 a 1979, com 
a alocação de Cr$ 2.340 milhões em 1976. Computadas as estima 
tivas de gastos decorrentes dos mecanismos de incentivo a a 
gramas de Alimentação do Trabalhador, esses valores sSadiia 
Cr$ 24.610 milhões no global e Cr$ 3.150 milhões em 1976. 


Outra formulação de grande impacto social estã 
contida na E.M. nº 01/76-CDS, de 4 de fevereiro do ano em anã 
lise,que deu origem na Lei nº 65321; de-14 de“abrilode U976 
resultando na admissão de desconto, em relação ao lucro tribu 
tavel para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídi 
cas, do dobro do valor dispendido com programas de alimentação 
do trabalhador. | 


Buscando ampliar em cerca de 5,6 milhões até 
1979, o atendimento alimentar de empregados no trabalho estã 
previsto um gasto total no periodo de aproximadamente Cr$ 
12 bilhões. 


O Programa de Saneamento Ambiental, objeto da 
E.M. nº 03/76 - CDS, de 24 de março, apresenta três objetivos 
estreitamente associados: alteração dos atuais padrões sanita 
rios, elevação do rendimento econômico e melhoria do bem-estar 
social da população urbana ou em processo de urbanização, con 
tribuindo, destarte, para a elevação do bem-estar de diferen 
tes e importantes comunidades pela elevação de padrões sanitá 
rios e facultando, também, a expansão de atividades economicas 


eisoOcialis. 


Objetivando o controle da esquistossomose no 
Brasil, a E.M. nº 04/76-CDS, de 14 de julho, aprovada pelo Pre 
sidente da República, criou o Programa Especial de Controle da 
Esquistossomose no Brasil, vigindo no período 1976-1979 e en 
volvendo Cr$ 1.750 milhões, assim distribuidos: Cr$ 50 milhões 
em 1976; Cr$ 350 milhões em 1977; Cr$ 600 milhões em 1978 e 
Cr$ 750 milhões em 1979. 


O objetivo específico do Programa, a cargo pa 


ne 
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SUCAM - Superintendência de Campanhas de Saúde Pública, compre 
ende o controle da esquistossomose no Pais, mediante terapeuti 
ca especifica, complementada por atividades intensivas de edu 
cação sanitária e saneamento, bem como pela adoção de medidas. 


de combate aos caramujos hospedeiros, intermediários do esquis 
tossoma. 


Sua atuação se dará em todo o País, com ênfase, 
inicialmente, naquelas áreas em que se observam as formas mais 
agudas e maiores males decorrentes da doença, prevendo-se, en 
tretanto, total atendimento dos portadores da moléstia, ate 
1979. 


O desempenho da economia, aqui descrito, os re 
sultados que forçosamente virão no desenrolar dos programas de 
finidos, a compatibilização tão natural da ação dos setores pú 
blico e privado, ao longo do ano, é que permitiram que o Bra 


sil mantivesse plena confiança em seu futuro. 
' 
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ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 











A economia brasileira atravessou o ano de 1976 
acusando, ainda, os reflexos da realidade mundial estabeleci 
da, principalmente, com a eclosão da crise do petroleo. Para 
atender à readaptação, o govêrno fixou-se em promover os ajus 
tamentos necessários segundo a ótica que propiciasse ao SIE 
tema econômico a absorção dos impostos de forma a reduzir ao 
mínimo as repercussões. 


Foram, então,. adotadas inumeras medidas de ca 
rater economico-financeiro e, também, de acentuado conteúdo 
social, objetivando a continuidade do processo de valorização 


da população brasileira. 


Dentre os instrumentos de política utilizados, 
sobressaiu-se a utilização da polatica, fiscal e, dentro so des 
ta, destacou-se, particularmente, o intenso uso dos instrumen 
tos tributários, acrescidos de medidas de alcance administra 
tivo, que marcaram fortemente a atuação do Ministério da Fa 


zenda. 


Merecem especial destaque as modificações in 
troduzidas no Imposto de Renda da Pessoa Fisica, as quais, em 
continuidade ao processo em curso desde 1974, promoveram [o 
alívio da carga tributária incidente sobre as classes de mê 
dia e baixa rendas. 

Os incentivos às aplicações em títulós de rem 
da fixa, notadamente os de curto prazo, foram reduzidos, tor 
nando mais equânime a imposição sobre os rendimentos do traba 


lho e do capital, enquanto se onerava à realização dessas ope 


rações. 


» 
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No que tange as operações imobiliárias, foram 
estreitados os parâmetros de equiparação da pessoa física à 
pessoa juridica, visando conter a pratica de transações de ca 
rater meramente especulativo que, em última análise, estavam 
contribuindo para dificultar o alcance de uma alocação mais 
eficiente quanto aos recursos disponíveis para investimento.Ã 
mesma epoca buscou-se fortalecer os estímulos as aplicações 
no mercado acionário, principalmente pela isenção dos ganhos 
de capital na venda de ações através das Bolsas de Valores 
que, agregados a edição da Nova Lei das Sociedades Anônimas, 
deverão compor um quadro altamente favoraâvel para o redimen 
sionamento do fluxo de poupança para aquela àrea, definindo, 
assim, condições vigorosas para a capitalização da empresa na 
cional. 


Na àrea do Imposto de Renda da Pessoa jurídica , 
foi alterado o incentivo ao desenvolvimento de projetos prio 
ritarios para a economia nacional, ao possibilitar-se que as 
empresas privadas brasileiras, que contratem financiamento a 
longo prazo com instituições financeiras do govêrno, ou seus 
Agentes, tenham um limite de 20% com dispêndio de correção 


monetária. Foram reformulados os procedimentos refe 
rentes ao FINOR, ao FINAM e ao FISET, no sentido de aprimorar 
a distribuição dos recursos entre as opções, bem como re 


gulamentados os estímulos ao turismo, criados em fins do ano 


anterior. 


O Imposto sobre Produtos Industrializados apre 
senta, tambem, algumas alterações. Foram redimensionados os 
níveis de alíquotas para efeito de cálculo do crédito à expor 
tação, de sorte a elevar o poder de competição de nossos pro 
dutos no mercado munidal. Utilizuu-se este tributo, ainda,co 
mo forma de abrandar a carga tributaria de produtos considera 
dos essenciais à população brasileira e para estimular a pro 
dução de setores que apresentavam dificuldades conjunturais. 


Na esfera do intercambio com o exterior foram 


introduzidas importantes alterações no Imposto de Importação 
de forma a adequa-lo a uma política de importação cada vez 
Assim, foram modificados os tratamentos tribu 


) 


mais seletiva. 
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tarios conferidos à bagagem de turistas e aos bens de brasilei 
ros radicados no exterior, quando de seu retôrno ao PES “EM 
troduziu-se maior eficácia ao regime de entreposto aduaneiro 
e, finalmente, foi criada a pena de "perdimento de merca 
dorda” aplicável às infrações mais significativas da legis 
lação aduaneira. E: 


MEDIDAS LEGAIS COM REFLEXOS DIRETOS NA ÁREA SÓCIO-ECONÔMICO. 


Comojã assinalado, deu-se prosseguimento no 
presente exercicio à utilização dos instrumentos tributários 
Como meio de ação direta na esfera econômico-social.Neste par 
ticular, embora tenham sido significativas as modificações 
ocorridas no decorrer do exercício, as alterações mais marcan 
tes se processaram ao final do ano e, em seguida, no ambito 
do Imposto de Renda da Pessoa Fisica. 


APRIMORAMENTO DA JUSTIÇA FISCAL NO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA. 


O Decreto-Lei nº 1.493, de D7-12-76, intTroduzizn 
significativas alterações na legislação pertinente a esse tri 
buto. As medidas implantadas deram continuidade ao processo 
iniciado em 1974, objetivando o aprimoramento do grau de equi 
dade do imposto, efetivando-o como instrumento decisivo da po 
lítica de redistribuição de Renda prevista no II PND. 


A primeira importante modificação refere-se à 
ampliação do nível de abrangência do formulario simplificado. 
Como se sabe, tal procedimento, instituído em 1975, com o pri 
meiro ano de aplicação no corrente exercício, permitiu a uti 
lização de um desconto padrao sem apresentação de comprovan 
tes de até 20% dos rendimentos brutos, afora a possibilidade 
de abatimentos relativos a encargos de familia, pagamentos de 
edncas dentistas e de despesas hospitalares. Para figurar- 
se como beneficiário desse estímulo exigia-se do  contribuin 
te rendimento bruto de no máximo Cr$ 108 mil. Com o advento 


e 
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do citado dispositivo, concomitantemente à elevação desse li 
mite para Cr$ 200 mil, aumentou-se também o percentual do Eos 
conto-padrão para 25%. Tal medida, refletindo um acréscimo 
substancialmente superior à taxa de inflação do presente exer 
ciício, irã permitir que maior número de pessoasfaça uso dessa 
sistemática beneficiando, em última analise, diretamente as 
classes dos assalariados de média e baixa rendas. 


Além disso, facultou-se a utilização do formu 
lário simplificado, com direito ao desconto padrão de 254%, a 


todos os contribuintes que tenham auferido rendas acima de. 
Cr$ 200 mil, mas desde que tal dedução não seja superior a 
Cr$ 50 mil. 


A segunda alteração procurou retificar uma in 
Justiça contida na legislação precedente, que so permitia o 
abatimento da renda bruta de companheira de contribuinte des 
quitado. Este fato restringia por demais a utilização do be 
nefício, de vez que é bastante comum a existência de casais 
impedidos de contrair matrimônio, nao so porque o homem é des 
quitado, como também ambos o são ou mesmo apenas a mulher.Eli 
minam-se, assim, as discriminações anteriores,mantendo-se, en 


tretanto, o prazo minimo de convivência de 5 anos. 


Outra novidade na legislação do tributo refe 
re-se à alteração do tratamento dado aos aluguéis. Com efei 
to, atendendo a aspirações da comunidade, admite-se, agora, O 
abatimento da importância de até Cr$ 7.200,00 de renda bruta, 
referente a despesas com aluguéis residenciais. Esta possibi 
lidade beneficia,mais expressivamente,o contribuinte de menor 
renda que, evidentemente, é aquele com menor condição de aqui 
sição da casa propria. 

-Seguindo a linha de inovações de carater emi 
nentemente social, o dispositivo instituiu a permissão de se 
computar, como rendimentos não tributáveis, aqueles auferidos 
na forma de pensões, meios-soldos e semelhantes decorrentes de 
antigo emprego, de Instituto de Previdência, de Caixa de Apo 


sentadoria ou de entidades governamentais, relativos aos 12 
meses subsequentes ao obito, e pagos ao conjuge sobrevivente 
ou outros beneficiários que eram dependentes da pessoa tateca 


y 
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Por outro lado, visando corrigir distorções de 
natureza regressiva do imposto, alterou-se para Cr$ 8.000,00 
o limite individual de abatimento da renda bruta, relativo às 
despesas com instrução que, anteriormente, estavam limitadas 
a 20% da citada renda. Isso permitia aos contribuintes de 
classes mais elevadas custearem cursos dispendiosos, ao ampa 
ro do referido mecanismo fiscal, enquanto que os de menor ren 
da estavam, praticamente, excluídos do aproveitamento do bene 
FICÃO 


Com relação ao imposto na fonte, foi reformula 
da a tabela de retenção aplicável ao trabalho assalariado e 
instituida a tabela progressiva do mesmo tipo,pela qual esta 
rão sujeitas as remunerações pagas, por pessoas jurídicas a 
pessoas fisicas, a título de prestação de serviços, sem vin 
culo empregatício. A reformulação do imposto de renda na fon 
te, sobre o trabalho assalariado foi efetivado de modo a sua 
visar a imposição sobre as classes de rendas líquidas mais 
baixas, ao mesmo tempo em que se acentuou a progressividade 


para os rendimentos mais elevados. 


Nota-se, assim, que embora varias espécies de 
rendimentos estejam, ainda, fora do alcance da imposição na 
fonte, o aperfeiçoamento dessa tributação a nível do trabalho 
assalariado e, mais ainda, a sua extensão aos rendimentos de 
profissionais sem vínculo empregatício, permitem concluir que 
foi dado um importante passo para a implantação definitiva da 
sistemática de cobrança de imposto em bases correntes noPais . 


Outras modificações de largo alcance social fo 
ram estabelecidas pela Portaria nº 473, de 03-12-76 do Minis 
tro da Fazenda. Este documento, conforme tem ocorrido nos 


anos anteriores, procedeu aos reajustamentos dos valores em 


cruzeiros existentes na legislação do imposto de renda. 


Neste particular, foi reajustado para Crd » hs 
35.100,00, o limite de isenção do tributo para as pessoas fi 
sicas, bem como fixado esse valor para fins de apresentação 


da declaração no próximo exercício e, ao mesmo tempo, atuali 
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zados os valores de classes de rendas líquidas e parcelas a 
deduzir da tabela progressiva. Tais medidas objetivam manter 
fora do alcance da imposição os contribuintes das classes me 
nos favorecidas, assim como impedir que, devido à inflação, 
contribuintes de baixa e média rendas sejam tributados em 
alíquotas bastante superiores as que poderiam suportar. Com 
pletando o elenco de medidas destinadas à manutenção da justi 
ça fiscal do imposto, foi autorizado, também, o reajuste da 
ordem de 35% dos valores do imposto de renda retido na fonte 
a título de antecipação do imposto devido sobre os rendimen 
tos a serem incluídos na declaração do exercício de 1977. Es 
te ultimo, como se sabe, objetiva evitar o tratamento discri 
minatório a que estariam sujeitos os contribuintes que, fun 
damentalmente, tenham suas receitas baseadas em rendimentos 
passíveis de imposição na fonte, em confronto com aqueles cu 
jas rendas são oferecidas à tributação apenas na época da en 
trega da declaração ao fisco. 


Finalizando, através do Decreto-Lei nº1.494, 
de 07-12-76, foram reduzidos os incentivos as aplicações em 
títulos de renda-fixa, medida que significou a adoção de um 
tratamento tributário mais equitativo entre os rendimentos do 


trabalho e dd capital. 
ALIMENTAÇÃO E SAÚDE 


Importante medida, destinada a melhorar o ni 
“vel alimentar do trabalhador brasileiro, foi viabilizada atra 
vês da edição da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976. Com 
efeito, concebeu-se um estímulo na esfera do Imposto de Ren 
da, que possibilita as empresas deduzir, do lucro tributável, 
o dobro dos gastos, efetivamente realizados no período-base, 
em programas de alimentação ao trabalhador. Tal dedução, que 
tem o limite individual de 5% do lucro tributável, ou de 10%, 
considerado cumulativamente com o incentivo similar destina 
do à formação profissional do trabalhador, de que trata o à 
tem a seguir, foi regulamentada pelo Decreto nº 76-0705 de 


D8-11-76. 
ho 
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EDUCAÇÃO 


A Lei nº DZ: de 15 de dezembro de 1975, ins 
tituiu estímulo à formação e aperfeiçoamento profissional do 
trabalhador brasileiro. Assim, foi possibilitado as pessoas 
jurídicas a dedução do lucro tributavel, na àrea do Imposto 
de Renda, do dobro de despesas realizadas em projetos de for 
mação profissional do trabalhador, dentro de determinados 1i 
mites. 


Tal diploma legal foi regulamentado no exerci 
cio de 1976, através do Decreto nº 77.463, de 20 de abril,que : 
viabilizou a aplicação do benefício para o presente ano, na 
medida em que detalhou a parte operacional do estímulo de ca 
rater educacional criado. 


A segunda medida tomada no campo da educação 
foi atraves do Decreto-Lei nº 1.444, de 03 de fevereiro de 
1976, que prorrogou, ate o exercício financeiro de 1979, a vi 
gência do Decreto-Lei nº 1.124/70, que instituiu o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL. Por outro lado, o re 
ferido diploma legal unificou o limite das quantias que as pes 
soas jurídicas podem deduzir do imposto de renda devido. As 
sim, tanto as doações feitas ao MOBRAL no ano-base pelas pes 
soas jurídicas, ou as opções, de aplicação no MOBRAL, realiza 
das no exercício financeiro, ficaram submetidas a um nivel mã 
ximo de 2% do imposto de renda devido, garantindo, assim, um 
maior aporte de recursos que possibilitara a ampliação de suas 


atividades no Pais. 


ESPORTES E CULTURA 


Medida simpática ao público brasileiro também 
foi contemplada no Decreto-Lei nº 1.493, de 07-12-76. Confor 
me ocorreu em 1974, com a edição do Decreto-Lei nº 1.529, e 
art. 15 do primeiro documento reduziu para 20% a alíquota so 
bre as remessas em pagamentos pelos direitos de transmissão 
para o Brasil, através do rádio ou televisão, dos jogos refe 
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rentes ao Campeonato Mundial de Futebol a realizar-se em 1978 
na Argentina. 


Na area da cultura, a captação de recursos, na 
forma de contribuições e doações, para a atuação da Fundação 


“Nacional da Arte, criada pela Lei nº 6.312, de 16/12/75, foi 


regulada pela expedição da Portaria nº 301, publicada no Diãá 
rão Oficial de 17/8/76. 


Assim, permite-se as pessoas físicas, o aba 
timento da renda bruta, das contribuições e doações realiza 
das aquela instituição. Também no caso das pessoas juríidi 
cas, essas contribuições poderão ser escrituradas como despe- 
sa operacional, nos termos do art. 187 do RIR, observado o 
limite de 5% do lucro operacional, antes de computadas tais 
despesas. 


A terceira medida significativa, implantada 
nessa área, relaciona-se à permissão de serem consideradas co 
mo deduções as contribuições ou doações realizadas à Fundação 
Projeto Rondon. Nessa conformidade, a Portaria nº 442, de 
10/11/76, regulamentou os citados abatimentos pela pessoa fi 
Sica, autorizando abate-los da renda bruta, consoante o art. 
76 do RIR. Nos casos de pessoas jurídicas, com base no art. 
187 do regulamento do imposto de renda, tais contribuições po 
derão ser escrituradas como despesas operacionais, observado 
O limite de 5%, antes de computadas as referidas despesas.Tra 


“ta-se, portanto, de um amplo apoio à captação de recursos por 


aquela entidade, reconhecida nacionalmente, como uma institui 


ção de largo espectro cultural e assistencial. 


HABITAÇÃO 


Dando continuidade ao benefício instituído pe 


“los Decreto-lei nº 1.358/74 e Decreto-lei nº 1.431/75, foi 


baixado o Decreto-lei nº 1.491, de 1/12/76. 
Como se sabe, o citado benefício refere-se ao 


ressarcimento de encargos para aquisição de casa propria em 











27 


valor equivalente a 12% do total dos pagamentos corresponden 
tes ao ano-base. 


Traduzindo os mesmos efeitos que seriam  obti 
dos na aplicação de um imposto de renda negativo, ou seja,ele 
vação das rendas dos contribuintes, tal incentivo se êntjuadra 
na política habitacional desenvolvida pelo Governo Fe 
deral, no sentido de tornar mais acessível a aquisição da ca 
sa própria. õ 


Entretanto, como o objetivo político &  propi 
ciar maiores benefícios às classes de menor poder aquisitivo, 
são fixados limites máximo e mínimo em que deve situar-se 
o estímulo - Cr$ 4.554,00 e Cr$ 648,00, respectivamente. 


OUTROS 


Outra alteração de alcance social foi institui 
da pela Portaria nº 254, de 02-07-76. Esse documento veio per 
musique. em caso de falecimento do titular do Certificado 
de Compra de Ações, seja efetuado o resgate imediato desse Ati 
vo, independentemente dos prazos normais previstos nas condi 


ções regulamentares. 


CORREÇÕES E INOVAÇÕES NA ÁREA DOS INCENTIVOS E ESTÍMULOS FIS 


Merecem ser destacadas as reformulações dos es 
tiímulos ao desenvolvimento do mercado de capitais, onde foram 
dados ao mercado acionário incentivos que o colocam em vanta 
gem comparativa com relação as demais formas de aplicações. 


ESTÍMULOS AO MERCADO DE CAPITAIS 


Foram baixados vários dispositivos com o obje 


4 
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tivo de incentivar as aplicações no mercado de capitais e, 
em especial, no mercado acionário. 


Inicialmente, foi editado o Decreto-Lei número 
1.471, de 15-06-76, que estendeu os benefícios do DL número 
1.452/76 aos financiamentos que o BNDE venha a conceder, no 
corrente exercício, a bancos de investimentos privados para 
fins exclusivos de subscrição de ações de empresas privadas 
nacionais. Citado benefício consiste em limitar a 205 a cor 
reção monetária sobre aqueles emprêstimos, desde que o montan 
te dos recursos sejam aplicados em subscrição de ações. 


Posteriormente, atraves do Decreto-Lei número 
1.479, de 31-08-76, esse incentivo foi estendido também aos 
empréstimos contraiídos pelos acionistas das empresas executo 
ras de projetos prioritários, desde que os recursos sejam em 
pregados naquela finalidade. 


Outras alterações, com acentuadas repercussões 
no mercado de capitais, foram introduzidas pelo Decreto-Lei 
RS IÇÃoA, de 07=12=76. 


Basicamente, esse diploma legal pro 
curou restringir os incentivos até então vigentes para as apli 
cações em títulos de Renda fixa, ao mesmo tempo que elevou 
os estímulos aos investimentos no mercado acionario. Objeti 
vou-se, assim, atribuir as aplicações de maior interesse pa 
ra o desenvolvimento econômico, uma vantagem em comparação 
com as demais,o que, agregado a nova filosofia da Lei das So 
ciedades Anônimas, ira propiciar a criação de um clima alta 
mente favorável para a ampla capitalização das empresas nacio 


nais, notadamente as de capital aberto. 


Afora a redução dos incentivos nas aplicações 
em títulos de renda fixa e nas operações de Open Market, que 
indiretamente repercutem em benefício do mercado acionário, 
as medidas diretamente adotadas, no ambitodo imposto de renda 
de pessoa física, com o objetivo de redirecionar o fluxo de 
poupanças para as aplicações de maior risco, são as seguin 
tes 


a) elevação de 12% para 25% pela subscrição de 
ações de sociedades anônimas de capital aberto; 
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b) elevação de 12% para 25%, pela  subserição 
de ações de sociedades anônimas de capital 
aberto, mediante conversão de debêntures; 


Cc) elevação de 20% para 254%, pela subscrição 
de ações de sociedades anônimas de capital 
aberto dedicadas a empreendimentos turisti 


cos, aprovados pelo Conselho Nacional de T 
rismos; 


d) elevação de 6% para 10%, pela aquisição,por 
compra no pregao normal das Bolsas de Valo 
res, de ações de sociedades anônimas de ca 
pital aberto. Ea 


Convem lembrar que os percentuais acima cita 
dos referem-se à redução direta do Imposto de Renda devido. 


Agregado a esses incentivos, permitiu-se, ain 
da, a utilização dos estímulos concedidos à subscrição de 
ações novas ou as adquiridas em Bolsas de Valores, por mais 
uma vez, a taxa de 10%, desde que mantida a indisponibilida 
de ou custódia por mais 2 anos. 


Ainda por força do Decreto-Lei sob análise, fo 
ram isentados na fonte e na declaração os rendimentos em di 
nheiro auferidos pelas pessoas físicas, originados de aplica 
ções em fundos ou sociedades de investimento que tenham por 
fim exclusivo a aplicação de seus recursos em carteira diver 


sificada de títulos e valores mobiliários. 


Complementando as medidas previstas no Decre: 
to-Lei nº 1.494/76, foram expedidas outras atraves de Resolu 


ções do Conselho Monetario Nacional. 


A primeira, formalizada pela Resolução nº 399, 
de 22-12-76, fixou em apenas 7,5% a alíquota do imposto de 
renda na fonte, prevista na matriz legal aplicavel aos rendi 
mentos obtidos por pessoas físicas nas operações a termo em 
Bolsa de Valores, sendo ainda que, tais rendimentos, classifi 
cáveis na cêdula B, poderão ser, a opção de contribuinte, tri 
butados exclusivamente na fonte, consoante autoriza Oo parãâgra 


£o 2º) art. 4º do Decreto-Lei. 


A segunda disposição foi expedida através da 
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Resolução nº 400, da mesma data. Este documento atualizou 
para o exercício de 1977, o valor máximo previsto no Decre 
to-Lei nº 1.5338/74, relativo à aplicação em ações de SoCaRUn 
des anônimas de capital aberto adquiridas no pregão da Bolsa 
de Valores, a título de incentivo fiscal. ren o limite de 
aplicações, sobre o qual serã aplicado o percentual de 10%, 
previsto na letra n, do art. 6º, do Decreto-Lei nº 1.494/76, 
foi elevado de Cr$ 700 mil para Cr$ 1 milhão, possibilitando 
aos contribuintes que assim procederem uma redução de ate 
Cr$ 100 mil do imposto de renda devido. 


Agregado ao elenco de medidas de natureza tri 
butaria, concebidas de modo a guardar compatibilidade com a 
filosofia da nova Lei das Sociedades Anônimas, assim como ob 
jetivando estimular as aplicações no mercado acionário, foi 
editado o Decreto-Lei nº 1.510, de 27-12-76, que dispõe sobre 
a tributação de lucros obtidos na venda de participações so 
cietarias pelas pessoas físicas e introduz modificações no De 
creto-Lei nº 1.381/74, que trata da equiparação da pessoa fi 
sica à pessoa jurídica, nos casos de transações imobiliárias, 
para fins de tributação pelo imposto de renda. 


Quanto à primeira modificação, que se relacio 
na diretamente com incentivo às aplicações no mercado acionã 
rio, o estímulo criado pelo citado diploma legal consiste em 
deixar fora do alcance da tributação apenas os ganhos de ca 
pital auferidos com vendas de ações atraves das Bolsas de Va 
lores e aqueles obtidos em negociações efetivadas apos decor 
ridos o período de cinco anos da data da subscrição ou aqui 
sição. Objetivou-se, assim, favorecer a abertura do capital 
das empresas e, fundamentalmente, as aplicações de longo pra 


ZO . 


REFORMULAÇÃO DOS INCENTIVOS REGIONAIS E SETORIAIS 


Importantes medidas foram adotadas nesse cam 


po, no sentido de aprimorar a distribuição dos recursos entre 


as diversas opções, bem como objetivando uma melhor coordena 
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ção dos aspectos operacionais inerentes a tais estímulos. 


Atraves do Decreto-Lei nº 1.478, de 26-08-76, 
foram alterados os dispositivos do Decreto-Lei nº1.376/74,pe 


lo qual foram instituídos os Fundos de Investimentos FINOR, 
FINAM e FISET. 


Das alterações realizadas, a primeira se rela. 
cionou com a sistemática de registro dos recursos decorrentes 
de opções para projetos específicos de natureza setorial mas 
localizadas no Nordeste ou na Amazônia. | 


No esquema original os recursos eram registra | 
dos, englobadamente, nos fundos regionais. Este fato causou 
dificuldades operacionais, especialmente quanto a projetos de 
florestamento e reflorestamento. A modificação introduzida 
Visou a que os recursos vinculados a esses casos fossem dire 
tamente canalizados para o FISET. (Reflorestamento) 


A segunda alteração objetivou ajustar o per 
centual de dedução do imposto devido para aplicações em flo 
Testamento e reflorestamento em geral, ou seja, não localiza 
dos no Nordeste ou na Amazônia. 


Ate então, a legislação previa uma redução pro 
gressiva que, a partir de 1978, estabilizar-se-ia em até 255. 


Face as necessidades de recursos previstos pa 
ra a programação que visa a auto-suficiência de insumos indus 
triais basicos, no que tange a papel e celulose, a estabili 
zação definitiva foi antecipada para 1976 aum nível de 355. 


Ainda com relação a esse setor, o art. 2º do 
documento em questão permitiu que nos casos de projetos inte 
grados - induústria/floresta - as condições de caracterização 
de projeto próprio, para fins de utilização do benefício fis 
cal especifico; sejam relacionadas diretamente com as ativi 
dades da espécie e não com o valor global do empreendimento, 
que considera também a parcela do investimento puramente in 


dúustrial. 


Com o objetivo de melhor disciplinar a utili 


zação de incentivos fiscais para florestamento e te LlLozésia, 


mento, foi editado o Decreto-Lei nº 1.503, de 23-12-76, que 











ny 


revogou, a partir de 01-01-77, a concessão de incentivos nas 


condições previstas pela Lei nº 5.106/66 (antecipação de des 
pesas). | 2 


Por outro lado, ainda com a finalidade de aper 
feiçoar o funcionamento do sistema de incentivos e dirimir du 
vidas de natureza exclusivamente administrativa, o Docrntn 
nº 78.312, de 26-08-76, criou a Comissão Cortdenadeda dos In 
centivos Fiscais, que e composta de representantes das agên 
cias de Desenvolvimento Regional/Setorial e dos Bancos Opera 
dores dos Fundos de Investimentos instituídos pelo Decreto 
Res no 1,376, de 12-12-74, e de representante da Secretaria 
da Receita Federal que tem a atribuição de presidir a Tetera 
da Comissão. 


Com evidente intuito de criar condições para 
que haja completa harmonia na distribuição de recursos entre 
os diversos Fundos, foi editado o Decreto nº 79.046, de 27 de 
dezembro de 1976, que deu nova regulamentação as aplicações 
dos incentivos fiscais em florestamento e reflorestamento, 
em substituição aquela estabelecida pelo Decreton? 68.565/71. 
Pelo novo documento foram redefinidos os parâmetros que orien 
tavam a aprovação dos projetos, a fim de melhor ajusta-los 
aos objetivos da política setorial concebida pelo Governo. 


INCENTIVOS AO TURISMO 


A concessão de estímulos criados pelo Decreto- 
Lei nº 1.439/75, com o objetivo de propiciar o desenvolvimen 
to da atividade turística nacional, teve a sua regulamentação 


baixada atravês do Decreto nº 78.379, de 06-09-76. 


Os benefícios instituídos pelo primeiro do 
cumento se constituem na possibilidade de redução do imposto 
de renda para fins de aplicação em empreendimento turístico 
nacional. As empresas que constituem a clientela de tal, 4H 
centivo são os hôteis e outros meios de hospedagem, os restau 
rantes turísticos e empreendimentos de apoio ao  funcionamen 


to da própria atividade. 
a) 
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O percentual de redução do imposto de renda 
sera determinado em função da importância do empreendimento 
para o turismo nacional, e os critérios de graduação, da refe 


rida redução, serão definidos pelo Conselho Nacional de Turis 
mo. - CNTUR. 


INCENTIVOS ÀS ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS 


O ja citado Decreto-Lei nº 1.494, de 07-12-76, 
em seu art. 12, altera ainda o parágrafo 6º do art. 4º do De 
creto-Lei nº 902/69, que dispõe sobre a tributação dos rendi 
mentos auferidos pelas pessoas físicas na exploração agricola 
eipastoril. 


Pelas normas anteriores, era considerado tribu 
tável o percentual de 50% da receita bruta auferida, indepen 
dentemente do montante de investimentos realizados pelo con 
tribuinte. Estes são incentivos com diferentes multiplicado 
res e considerados como deduções cedulares. Assim, são dedu 
zidos do rendimento bruto, determinando-se o rendimento líqui 
Holda cedula "6", 


Entretanto, caso este ultimo fosse superior a 
59 da receita bruta, o contribuinte poderia oferecer à tribu 
tação apenas o valor correspondente a esse percentual. Tal 
percentual levou a desinteresse em investir nas propriedades 
agropecuária, o que motivou as autoridades a procederem a um 
reajustamento, no limite máximo tributável da receita bruta, 
Em ZSso. Continuou, todavia, aberta, aqueles que ampliaram 
seus investimentos, a possibilidade de apurarem seus resulta 
dos líquidos por meio de escrituração,e que, nesse caso, pode 
rão representar valor inferior ao obtido com o percentual mo 
dificado. 
Por outro lado, para não dificultar o desenvol 
vimento das explorações agropecuárias atingidas por calamida 
des, foi instituído novo estímulo pelo Decreto-Lei nº 1.487, 
de 10-11-76. Com efeito, esse diploma autorizou a remissão 
dos créditos relativos ao imposto territorial rural e as con 
tribuições dos que exerceram atividades rurais, referentes ao 
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ano de 1975, e a dispensa da taxa de serviços cadastrais cor 
respondente a 1975 e 1976, das propriedades situadas em areas 
atingidas por secas e enchentes. Trata-se de medida de gran 


EI DA O emita 


de alcance social, abrangendo considerável número de agricul 
tores, principalmente os do Nordeste e Norte,os quais devido a 


ação desses fenômenos imprevisiveis,tiveram suas lavouras pre 


seg E, 


jJudicadas e, consequentemente, se encontram em dificuldades 
financeiras. 


Finalmente, foi ampliado o leque de hipóteses 
de saída de minerais, objeto de isenções do Imposto Único so 
bre Minerais. Como se sabe, os Decretos-leis nº E USIVTO e: 
1.402/75, isentaram a saída de minerais que se destinem à uti 
lização, como matéria-prima ,na industrialização de adubos, fer 
Ellizantes e defensivos ou, na agricultura, como corretivos 
Eersolos. 


A edição do Decreto-Lei nº 1.496, de 20-12-76, 
veio preencher lacunas da legislação anterior que não havia 
abrangido todos os casos de saídas dos corretivos asriícolas 
dos estabelecimentos industriais. Assim, o presente dispo 
sitivo veio estender o incentivo tambem as saídas para  depô 
sitos ou filiais de estabelecimentos industriais localizados 
na zona de consumo, bem como para as firmas revendedoras, | 
uniformizando o tratamento dado às várias espécies de saídas. 





INCENTIVOS AO SETOR DE ENERGIA-ELÉTRICA | 


O Decreto-Lei nº 1.450, de 24 de marçode 1976, 
criou a isenção do Imposto de Importação e do IPI, para os 
bens importados pelos contratantes da Itaipu binacional, sem 
similar nacional, para utilização comprovada e exclusiva na 
execução do projeto de aproveitamento hidroeleêtrico dos recur 


sos hidricos do Rio Parana. 


Paralelamente, foi concedida isenção do IPI 
aos bens fornecidos pelas empresas fabircantes nacionais e 
destinados à execução do referido projeto. Ademais, foi. per 
mitida a manutenção dos crêditos dos insumos utilizados nes 
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ses produtos, bem como, possibilitou-se a extensão a tais 
fornecimentosdo credito do IPI à exportação de manufatura 
dos. | 5 


Atraves de tal equiparação à exportação deu-se 
decisivo poder de competitividade ao produtor nacional, forta 


lecendo-se a capacidade de substituição de importações da in 
dustria brasileira. 


Visando ainda a possibilitar o aumento dos re 
- - . . . . - 
cursos disponiveis para investimentos no setor de energia-elê 


trica, o Decreto-Lei nº 1.506, de 23-12-76, além de outras pro . 


vidências, fixou em 6% a alíquota do Imposto de Renda devido 
pela ELETROBRÁS e concessionárias de energia-elétrica. Trata 
-se, assim, de estimular o desenvolvimento dessa fonte de ener 
gia, cujos recursos naturais são relativamente abundantes no 
Pais e que contribuirão significativamente para a poupança de 
derivados do petroleo. 


Finalmente, - com relação as obras da hi 
droelétrica de Itaipu, foi baixado a Instrução Normativa nº 18, 
de 10-06-76, que, especificamente, disciplinou a passagem de 
materiais, equipamentos e provisões, que saem ou entram no 
território nacional, para uso e consumo naquele empreendimen 
to. Tais normas foram concebidas, porque exigia-se maior ra 
pidez e flexibilidade na movimentação daqueles materiais, de 
modo a não causar interrupções no cronograma de execução das 


obras. 


INCENTIVOS AO SETOR FERROVIÁRIO 


O setor de transportes ferroviários tambem vem 
sendo alvo das atenções governamentais, com medidas visando ao 
seu dinamismo, de forma a habilitá-lo a suprir as grandes la 
cunas que se abriram no desenvolvimento do setor rodoviário, 


em face dos sucessivos aumentos dos preços do petroleo e seus 
derivados. 


Nesse sentido, atendendo a elevados interes: 
o Governo tem incentivado as industrias de ma 
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ses nacionais, 
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terial ferroviário, concedendo-lhes favores fiscais e finan 
Eciros para a sua expansão. É 


Dessa forma, dando continuidade a esse proces 


so, o Decreto-Lei nº 1.489, de 25-11-76, véio autorizar o Mi 


nistro da Fazenda a estender os estímulos, deferidos às expor 
taçoes, aos equipamentos de fabricação nacional a serem empre 


gados na ligação ferroviária Belo Horizonte-Itutiga-Volta Re 
donda. 


Por outro lado, como os veículos, equipamentos 
e materiais de vias ferreas, classificados nas posições 86.01 
a 86.07 da TIPI, não são tributados em função da sua essencia 
lidade, ficava impossibilitada a utilização do credito do im 


posto sobre os componentes necessários à fabricação desses 


bens. Este fato, consequentemente, encarecendo o preço do pro 


duto Final, levou à edição do Decreto-Lei nº E; 500, de Bida 
dezembro de 1976, que veio autorizar a utilização dos cita 
dos créditos. 


INCENTIVOS AOS PROJETOS DE INTERESSES PRIORITÁRIOS PARA A ECO 
NOMIA NACIONAL 


O Decreto-Lei nº 1.446, de 13 de fevereiro de 


1976, estatúiu a isenção nas remessas ao exterior de rendimen 


to correspondente a prestação de serviços, que especifica em 
seu art. 2º, desde que atendidas as seguintes exigências: os 


serviços sejam prestados exclusivamente no exterior; os mes 


mos sejam contratados a preço certo ou a preço em custo de 
mMonstrado: os projetos a que se referem os serviços presta 
dos, sejam considerados de relevante interesse nacional, pelo 


orgão competente; que o contrato de prestação de serviço Ee 
nha atendido os requisitos da averbação e registro, nos or 
gãos adequados, anteriormente à vigência do Decreto-Lei nume 


£o 1.418, de 03-09-75. 


Tal diploma legal estabelece, assim, favor tri 


butário altamente seletivo, jã que alcança área estrategica 


ao desenvolvimento do país, com rigoroso controle 
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tal, e atendimento de atividades especificas. 


Por outro lado, atravês do Decreto-Lei número 
1.452, de 30-3-76, foi estatuído que, a partir do exercício 
financeiro de 1977, as empresas privadas nacionais que tenham 
contratado, durante os anos de 1975 e 1976, financiamento com 
prazo mínimo de liquidação de 5 anos, com instituições finan 
ceiras sob controle do Governo Federal ou seus agente financei 
ros, destinados à execução de projetos considerados priorita 
rios à economia do país, assumirão os encargos da correção mo 
netária até o índice de 20%. A correção excedente, através de 
novo mecanismo criado, será utilizada para o pagamento das par 
celas devidas no ano correspondente. Garantiu-se, finalmente, 
que as instituições financeiras poderão receber do Tesouro tais 
quantias, correspondentes ao excesso de correção monetária, ou 
ainda, compensa-las com o Imposto de Renda devido. 


O citado Decreto-Lei revoga o Decreto-Lei núme 
ro 1.410, de 31 de julho de 1975, que também visava miti 
gar os efeitos da correção monetária nos setores empresariais. 


Em verdade, objetiva-se não apenas limitar a 
correção monetâria para os setores prioritários da economia, 
mas assegurar seja mantido o seu nivel de crescimento, que es 
taria comprometido caso permitisse o retraimento empresarial 
aos empréstimos, por temor dos efeitos da correção monetária. 


São beneficiários do incentivo: a indústria de 
bens de capital, siderurgia, fundições, mineração, metalurgia 
de metais não ferrosos, industria de cimento, indústria de pa 
pel e celulose, petroquímica, farmacêutico, bem como as peque 


nas e médias empresas, industriais e comerciais. 


Em outro plano, foi editado o Decreto número 
77.065, de 20-01-76, que regulamentou o Decreto-Lei numero 
1.428/75, que dispõe acerca dos incentivos tributários à subs 
tituição de importações e expansão da produção interna dos 
bens de capital. A referida disciplina representou a adoção 
de redução do Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos 
Industrializados, em níveis que variam entre 50% e 80%,de acor 
do com a prioridade fixada para os setores beneficiados. A 
concessão da isenção dos citados tributos dependerã, ainda, de 
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declaração de relevante interesse, a ser proferida pelo Pre 
sidente da Republica, Adota-se, assim, um mecanismo mais se 
letivo para a concessão das isenções. 


Em último plano, destaca-se a edição da Porta 
ria nº 337, de 31-08-76, que estabeleceu recomendações para 
serem observadas quando da extensão dos estímulos fiscais con 
tidos no Decreto-Lei nº 1.335/74, com redação dada pelo Decre 
to-Lei nº 1.598/75, para o Estágio III do Programa Siderúrgi 
co Nacional. Também por enquadrar-se nesse Programa, foi 
editada a Portaria nº 356, de 21-09-76, equiparando, para fa 
zer jus aos incentivos fiscais em vigor, as vendas realizadas 


no mercado interno, por fabricantes nacionais, de equipamen 
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tos siderúrgicos destinados ao projeto de expansão da Com 
panhia Siderúrgica Paulista - COSIPA. 


- 


INCENTIVOS À EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS 


Atraves da Portaria nº 223, de 21 de junho | 


do corrente ano, o Ministério da Fazenda disciplinou os incen 





tivos fiscais a exportação de serviços de que trata o Decre | 
Ep= bei nº 1.428, de 3 de setembró de 1975. Propos-se;, por 


meto da referida disciplinação, facilitar os objetivos que ins 


qu, - 


piraram a instituição do diploma legal: 





a) fortalecimento e melhoria das empresas na 
cionais prestadoras de serviços; 


b) alargamento "do leque de alternativas para 
absorção de mão-de-obra, principalmente a 
de nivel superior; 


c) obtenção de maior receita cambiaL. 





Assim, o ato normativo ministerial relacionou 
os serviços habilitados à utilização, pelas pessoas jurídicas 
domiciliadas no País, da glosa, do lucro tributável pelo 
imposto de renda, do resultado de sua venda ao exterior. 
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Ademais, fornece também o aludido ato, os cri 
terios para a fixação do montante a ser excluído do 'lutro tri 
butável. 


-— 


INCENTIVOS A EXPORTAÇÃO E A EXPANSÃO DO MERCADO INTERNO 


Na esfera dos impostos indiretos, e com espe 
cial ênfase na ãrea do Imposto sobre Produtos Industrializa 
dos, foram baixados inúmeros dispositivos legais objetivando 
tanto a ampliação do mercado interno de produtos essenciais à 
população, como tambem ao reforço do poder de competição de 
uma série de manufaturados no mercado internacional. Esses 
estímulos foram efetivados por meio de reduções de alíquotas, 
isenções, prorrogações de benefícios ja existentes e fixação 
e elevação de alíquotas para efeito de cálculo do crédito à 
exportação. i 


Agregados a esses incentivos, foram,ainda,con 
cebidas novas modalidades de aproveitamento de créditos acumu 
lados, dado que as formas existentes, estavam,de certo modo, 
prejudicadas, pois não abrangiam todos as possibilidades de 
utilização dos referidos créditos. 


Assim, objetivando dar maior flexibilidade ao 
citado emprego dos creditos a exportação, o Ministro da Fazen 
das baixou a Portaria nº-121, de 07-04-76, que, permite, ao esta 
belecimento industrial-exportador, apos se haver utilizado 
das modalidades de ressarcimento admitidas nos parágrafos 1º 
Em do arts 3º do Decreto nº 64.833/69, transferir o exceden 
te do crédito, se houver, para estabelecimento industrial de 
terceiros formecedores de insumos, a título de pagamento pelo 
fornecimento ou, finalmente, receber em espécie, do Tesouro, 


o eventual resíduo ainda existente. 


Por-cuiro lado, o Decreto-Lei. nº, 1. 276/75. 04 
sentou do IPI a película de polietileno, em tiras e em forma 
tubular. Entretanto, o referido diploma legal possibilitou, 
tambéêm,a manutenção do credito dos insumos utilizados na fa 
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bricação deste produto. 


Fato semelhante motivou a edição da Portaria 
nº 376-C, de 28-09-76. Com base nos Decretos-Leis nºs4502/64 
e 1.136/70, a Portaria nº 665/74 atribuiu aos estabelecimen 
tos industriais o direito de crédito do IPI relativo a náaua 
nas, aparelhos e equipamentos produzidos no País, desde Gee 
tais bens fossem destinados à instalação, ampliação ou moder 
nização dessas empresas e constassem da relação anexa à cita 
da portaria. Esclarecia, ainda, que tais bens deveriam inte 
grar o ativo fixo do comprador e se destinar, exclusivamente 
ao emprego em processo industrial. 


Por Ultimo, como também serã visto adiante, 
foi baixado o Decreto-Lei nº 1.492, de 06-12-76, que autori 
za o aproveitamento, em até 50%, dos créditos acumulados do 
ICM, concedidos como estímulo fiscal às exportações, em dedu 
ção do IPI devido nas operações internas, sempre que a situa 
ção financeira do Estado exportador impeça o seu pronto res 


sarcimento. 


MEDIDAS DESTINADAS À CONDUÇÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO E 
DE CONTENÇÃO DO DEFICIT DO BALANÇO DE PAGAMENTOS 


Neste capítulo, ao lado do inumeros ajustes 
realizados, destacam-se, especialmente, aqueles destinados a 
disciplinar as aplicações no mercado de capitais, restringir 
a pratica de operações especulativas no mercado imobiliário 


e à contenção do deficit do Balanço de Pagamentos. 


CORREÇÕES DAS DISTORÇÕES EXISTENTES NAS APLICAÇÕES DE CURTO 
PRAZO NO MERCADO DE CAPITAIS 


Conforme assinalado anteriormente, o Decreto- 
Lei nº 1.494, de 07-12-76, a par das medidas tomadas no senti 
do de estimular as aplicações de longo prazo no mercado acio 
nário, expediu outras que objetivaram a correção das distor 


' 
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ções então existentes nas aplicações de curto prazo no merca 
do de capitais, bem como eliminou alguns pontos que eram a 
ponsávéis por uma regressividade na carga tributária do Tá 
posto de Renda, tornando mais equitativo o tratamento steihol 
do aos rendimentos do trabalho e do capital. pd 


A correção daquelas distorções fazia-se extre 
mamente necessária, uma vez que, alêm de estarem comprometen 
“do a eficiente execução da política monetária e fiscal,acarre 
tavam ainda a fuga de recursos que anteriormente eram dirigi 
dos dos capitais de risco,o que poderia resultar em desastro 


sas consequências para a capitalização das empresas. 


À vista disso, o citado documento reformulou 
os seguintes pontos: 


a) elevação do Imposto de Renda na fônte so 
bre o total dos rendimentos produzidos pe 
los títulos de Renda Fixa, com correção mo 
netaria prê-fixada, cuja aliquota basica 
fixada, em 10%, podera variar em ate 50% 
a critério do Conselho Monetario Nacional; 


b) aperfeiçoamento da tributação envolvendo 
os ganhos com os titulos anteriores, pela 
incidência do imposto sobre desagios aufe 
ridos em renegociações dos titulos por pes 
soas jurídicas; 


c) elevação para 30% de aliquota basica de in 
cidência para os juros, ficando o CMN auto 
rizado a variar em até 50% a referida ali 
quotas 


d) tributação da cédula B, sobre os lucros au 
feridos em operações financeiras de aqui 
sição e subsequente transferências ou res 
gate, a curto prazo, de títulos ou valores 
mobiliarios, nao podendo ser compensados, 
com o imposto apurado na declaração de ren 
dimentos das pessoas fisicas, os tributos 
retidos na fonte sobre esses títulos ou va 


lLores; 


e) revogação dos incentivos fiscais, na forma 
de redução do imposto de renda devido, re 
ferente as aplicações de pessoas fisicas em 
ORTN e títulos da divida publica dos Esta 
dos e Municípios; 





> 














f) idem referente a Letras Imobiliárias, Le 
tras de Cambio, Cêdulas Mipóteoinias e De 
positos a Prazo FLros 


g) revogação das Isenções de juros de títulos 
da divida publica em ate Cr$ 2.000,00; de 
juros de títulos da divida agraria e de 
juros de cadernetas de poupanças em ate 
Crê 2.500,00; 


h) redução de 6% para 4% do percentual de di 
minuição do imposto devido belas pessoas 
fisicas, referente aos depósitos, em atê 
400 UPC, em cedernetas de poupança do SFH, 
bem como extinção do benefício de 2% para 
os depositos acima desse limite; e 


1) Limitação dos abatimentos de juros de divi 
da pessoais, inclusive os pagos ao SFH, em 
Crê 10.000,00, sendo ainda que, esses gas 
tos, quando necessarios a aquisição de bens 
geradores de rendimentos, a título de alu 
gueis e royalties, ficam com a permissão de 
abatimento revogada (cedula E e H). 


Por ultimo, ainda pelo Decreto-Lei nº 1494/76, 
foram restringidos, também, os benefícios do art. 26 da Lei 
0 1.802/05 e revogado o art. 42 do Decreto-Lei nº 70/66, for 
nando tributáveis os juros e comissões recebidos por socieda 
des de seguro, de crédito imobiliário e instituições financei 
ras em geral, em razão de empréstimos concedidos ao BNH e a 
seus agentes, para construção residencial. Entretanto, fi 
cou o favor fiscal para os sindicatos profissionais, coopera 
tivas e instituições congêneres, dado o seu carater de não 


dueratividade: 


OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS - ALTERAÇÃO DOS PARÂMETROS DE EQUIPARA 
ÇÃO DA PESSOA FÍSICA À PESSOA JURÍDICA 


Conforme ja assinalado, o Decreto-Lei nº 1510, 
de 27-12-76, além de dispor sobre a tributação dos lucros au 
feridos nas alienações de participações societárias, promoveu 
uma série de reajustes nos parâmetros que fundamentavam a equi 


paração da pessoa física à pessoa jurídica nas transações imo 
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bitiarias, previstas no Decreto-Lei nº 1.381/74. 


Foram modificados os quantitativos determinan 
tes da equiparação, por habitualidade, da pessoa física à pes 
Siga juridica. 


Assim, o limite que ate então era de alienar 
mais de três imoveis adquiridos em cada ano ou, no prazo de 
três anos consecutivos, alienar mais de seis imoveis adquiri 
dos nesse triênio, passaram, agora, respectivamente, para o 
prazo de dois anos consecutivos, mais de três imoveis adquiri 
dos no biênio, e para o prazo de cinco anos consecutivos,mais 
de cinco imoveis comprados no quinquenio. 


Sempre com a preocupação de aperfeiçoar o re 
gime de equiparação e nele incluir as operações de espírito es 
peculativo ou com caracteristicas empresariais, foram também 
reguladas as subdivisões ou desmembramentos de imoveis rurais, 
equiparando a loteamento as divisões que resultarem de mais 
de 10 lotes ou a alienação de mais de 10 quinhões ou frações 
ideais e acompanhando a evolução de costumes nos negocios de 
imóveis. 

Por ultimo, além de outras recomendações de 
natureza operacional e fiscalizadora, corrigiu-se a distorção 
contida no parasrafo 8º do artigo 9º do Decreto-Lei nº1381/74, 
que fixava em 25%, para opção de tributação exclusivamente na 
fonte, mas, por omissão, permitia o retardamento, por tempo 
indeterminado, da ocorrência do fato gerador. Adotou-se, as 
sim, solução mais razoável, diminuindo-se a aliquota para 10% 
e impedindo-se o retardamento do fato gerador, ao dispor que 
o lucro anualmente apurado será considerado como automatica 
mente distribuído no encerramento do ano base. 


TRANSFERÊNCIAS AOS ESTADOS 


Substituindo a providência adotada atraves 
do Decreto-Lei nº 1.426/75, em consequência do acumulo de exe 
ditos de ICM, concedidos como estímulo fiscal as aiço 
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de manufaturados, e considerando, ademais, a delicada situa 
ção financeira existente nos orçamentos estaduais, o Goretti 
Federal houve por bem admitir novo esquema de aproveitamento 
daqueles haveres. Desse modo, atravês do Decreto-Lei número 
1.492, de 06-12-76, permitiu-se que, a partir de 1977, tais 
creditos possam ser parcialmente aproveitados, até o limite 


de 50%, como dedução do IPI devido nas operações internas. 


NOVO DISCIPLINAMENTO DE BAGAGEM DE PASSAGEIRO VINDO DO  EXTE 
RIOR E DO REGIME DE ENTREPOSTO ADUANEIRO; INSTITUIÇÃO DE PENA 
LIDADE DE PERDIMENTO DE MERCADORIA E REGRAS SOBRE ZONA FRAN 
CA DE MANAUS E 


O Decreto-Lei nº 1,455, de 7 de"abril' del9Z6;, 
instituiu marcantes alterações no âmbito do Imposto de Impor 
tação e em outros aspectos relacionados ao intercâmbio com o 


exterior. 


Inspirado na política econômica de equilíbrio 
da Balança Comercial restringiu a isenção de tributos da baga 
gem de passageiros que ingressem no País, estabelecendo uma 
sistematica original, visando a conter o ingresso de mercado 


rias estrangeiras, atraves das bagagens de passageiros. 


Inovou, também, a estruturação do regime de 
entreposto aduaneiro na importação e exportação,  adequando-o 
ao atual estágio da economia nacional. Neste particular, em 
Ea DO=7 6, foi editado o Decreto nº 78.450 que veio regulamen 


tar tais operações. 


Ademais, objetivando agilizar os procedimen 
tos tributários e dar maior eficácia à ação fiscal,instituiu-se 
a pena de perdimento de mercadorias, por dano ao erário, com 
um mecanismo de operacionalidade célere, de sorte a garantir 
os interesses do Tesouro. 

Outra decisão de fundamental importância, con 


substanciada no referido diploma legal, foi a permissão para 


o estabelecimento de Lojas Francas na zona primaria de portos 
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ou aeroportos internacionais do País. Tais operações, alem 
de contribuirem para a contenção da evasão de divisas de nos 
so territorio, servirão, também, como instrumentos de apoio à 
atividade turística nacional. 


Finalmente, visando conter a via adicional 
de importações criado atraves da Zona Franca de Manaus,em vir 
tude da política seletiva de importações adotada pelo governo 
central, estabeleceu novos instrumentos de controle e direcio 
namento para o referido regime, sem prejuízo da prioridade na 
cional que merece aquela área. º 


ELEVAÇÃO DE ALÍQUOTAS DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 


Completando o conjunto de medidas destinadas 
a contenção do deficit da Balança Comercial, foram mantidas 
as vigências de resoluções do Conselho de Política Aduaneira 
que suspenderam as importações, assim como foi editado o De 
creto-Lei nº 1.501, de 20-12-76, que prorrogou, ate 31 de de 
zembro de 1977, os prazos de vigência dos Decretos-Leis nºs 
1334/74, 1364/74 e 1421/75, que dispõem sobre acréscimos as 


alíquotas do imposto de importação. 


OUTRAS MEDIDAS DE APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO E ADMINISTRA 
ÇÃO TRIBUTÁRIA 


No presente capítulo registram-se as altera 
ções consideradas de maior relevância, dirigidas mais especi 
ficamente no sentido de corrigir distorções e aprimorar a fun 
cionalidade da legislação e administração tributárias. 


TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES CIVIS 


O Decreto-Lei nº 1.443, de 02-02-76, introdu 


k 
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ziu simetria na tributação do Imposto de Renda das pessoas ju 
rídicas, na medida em que eliminou, a partir do exercício fi 
namcerro de 1977, a tributação privilegiada das sociedades ú 
vis, a que se refere a alínea b do $1º do art. 18 da Lei nº 
4.154/62, que consistia no recolhimento, na fonte, de 43 so 
bre importâncias recebidas por serviços prestados a tercei 
ros, e 11% no sistema de declaração. ú 


Tal sistematica, posto que discriminatória em 
relação as outras sociedades, ensejava uma grande complexida 
de para configuração dessa tributação privilegiada, dando mar 
gem a infindaveis litígios entre o Tesouro e os contribuin 
EIS » 


Assim, o referido diploma fixa, para as refe 
ridas sociedades, o mesmo nível de tributação aplicável às pes 


soas jurídicas em geral, ou seja, 305. 


PRORROGAÇÃO DOS RECURSOS ALOCADOS AO PROTERRA; CONCEITO DE 
PREJUÍZO FISCAL; ALIENAÇÃO DE ATIVOS E COTA DE EXAUSTÃO DOS 
RECURSOS MINERAIS 


O Decreto-Lei nº 1.493, de 7 de dezembro de 
1976, além das diversas modificações implantadas no campo da 
pessoa física, retificou várias disposições legais até então 
vigentes na area do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas. 


Assim é que, a partir do art. 11 desse documen 
to, foram tomadas as seguintes medidas: prorrogação, até 1980, 
do prazo de vigência do art. 6º do Decreto-Lei nº 1.179/71,que 
dispoe sobre a alocação ao FUNDO PROTERRA de 20% dos recursos 
originários de deduções do Imposto de Renda devido pelas pes 
soas jurídicas, para aplicação em incentivos fiscais; criação 
do conceito de prejuizo fiscal, de modo a corrigir as distor 
ções verificadas em relação à atual conotação que tem causado 
embaraços aos contribuintes e ao fisco; prorrogação da vigên 
cia do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.260/73, ate 1978, relativo 


a não incidências tributárias sobre a alienação de ativos ad 
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quiridos ou quitados a 5 anos da data da citada alienação, e 
alteração do disposto no art. 1º parágrafo 6º do Decreto-Lein? 
1.096/70 relativamente à cota de exaustão de recursos minerais . 


CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DOS RECURSOS FLORESTAIS 


O Decreto-Lei nº 1.483, de 6 de outubro de 
1976, veio dispor sobre a correção monetária do valor dos ré 
cursos florestais e dos direitos de sua exploração. 


Dessa forma, objetivou suprir deficiência de 
ordem legal que estava causando fortes embaraços ao desenvolvi 
mento das empresas madeireiras. 


Com efeito, ate então,a legislação sobre a ma 
teria não permitia a correção monetária das florestas destina 
nadas ao aproveitamento comercial ou industrial, assim como do 
contrato de exploração. 


A adoção de tal medida, alem de possibilitar 
a eliminação de tais entraves, reveste-se,também,de forte carã 
ter de justiça fiscal, uma vez que permitiu às empresas do se 
tor utilizarem-se de pratica ja consagrada na legislação tri 
butãária. 


W 
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O Departamento da Divida Pública, em 1976, se 
guindo as determinações do Comitê de Mercado Aberto e do 
Presidente do Banco Central,conduziu as operações de mercado, 
de forma a manter as reservas livres do sistema em níveis con 
siderados satisfatorios, evitando, destarte, por intermédio de 
pRRnacões defensivas que as situações de escassez ou de exces- 
so de liquidez pudessem trazer consequencias indesejáveis ao 
desempenho do mercado financeiro, conseguindo, atraves de ope- 
rações dinamicas, colocar títulos em mercado,no valor líquido 
de Cr$ 21.055 milhões,impedindo, dessa forma,maior expansão do 


estoque de moeda. 


Durante o exercício, o Departamento deu conti- 
nuidade as suas tarefas no tocante a programação e administra- 
ção da dívida pública mobiliária interna da União e ao acompa- 
nhamento da Divida Interna Estadual e Municipal. 


No exercício de 1976 foram canalizados para o 
Tesouro Nacional, atravês de operações com titulos federais, 
recursos da ordem de Cr$ 10.769 milhões,oriundos de uma recei 
ta de Cr$ 130.721 milhões, contra uma despesa de Cr$119.952 mi 
lhões. 

Embora as ORTN tenham apresentado um deficit 
de Cr$ 2.467 milhões ,basicamente em virtude da não efetivação 
de Ofertas Públicas no exercício, os recursos líquidos árreca 


dados através de Letras do Tesouro Nacional atingiram Cr$13.236 


milhoes. 
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A responsabilidade do Tesouro Nacional por t 
tulos em circulação (ORTN+LTN) alcançou Cr$153.801 milhões, 
que representa, aproximadamente, 11,1% da estimativa do Produ- 
to Interno Bruto, efetuada pelo Departamento da Dívida Pública 
flo Banco Central do Brasil. 


i 
o 


DÍVIDA INTERNA FEDERAL EM TÍTULOS 
Cr$ milhoes 













Responsab. do 











Tesouro por| Colocação Li- Produto 
PERÍO-| títulos = empquida (1) Interno 
DO circulação Bruto Re 


(ORTN + LTN) 
(A) 





EC) 


[ly Nos resgates incluem-se juros 


* Dados estimativos 
** Estimativa DEDIP/DIPLA/BACEN 


O ano de 1976 foi particularmente importante 
para o Sistema de Letras do Tesouro Nacional, cujo volume em 
circulação apresentou, ao final do exercício, um incremento da 
ordem de 85,6% sobre a posição de 31 de dezembro de 1975. 


“A não efetivação de ofertas públicas de ORTN, 
os efeitos provocados no mercado de papeis de renda fixa pela 
regulamentação dos acordos de recompra (Resolução nº 366, de 
9 de abril de 1976) e a política monetária, visando o combate à 
inflação, levaram as autoridades a aumentar O volume de LTN 
ofertadas, a fim de melhor controlarem a expansão dos meios de 


pagamento, através das operações de mercado isutiicade” 








] 491 Hi du 
f t 
. É 
o 
, 
, 
] 
| 
- “ 
É Ào 
| 
: 
|| 
. 
«+ - 
31 
4 
1 
QI 
Al 
o A 
4 
134 
Ca 
. 
= 


| 20Ji919 20 
posirmome LUST 
tirde ab É 

Wo obps Tim 


bnss9%o 


5 l É dA NL MES 











51 


LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
Cr$ milhões 









1075 


aldo 
Circula - - 


1976 






PRAZO ido 


RR 









B/A 


os 


91 dias 
Voz dias 
SOS dias 






106,0. 


Do total emitido, Cr$62.246 milhões foram colo 
cados junto a instituições financeiras e Cr$78.554 milhões ab 


sorvidos pelo Banco Central, não sô para sua própria carteira, 
como também com a finalidade de repassar LTNsa empresas da ad 


ministração indireta. 


O volume total,proposto pelas instituições fi 
Nanceiras nas ofertas públicas,montou a Cr$115.286 milhões, re 
presentando um coeficiente em relação ao total colocado junto 
ao mercado (Cr$62.246 milhões) de 1,85, o que demonstra a ex 


pressiva demanda por esses títulos em 1976. 


Devido aos índices da inflação e às condições 
estreitas de liquidez vigorantes no exercicio, as taxas de LIN; 
no mercado primário, foram se elevando gradualmente durante O 
ano, fato que tornou esses papéis um pouco mais competitivos , 


face aos demais ativos negociados no mercado. 


Dessa forma, nas primeiras ofertas de janeiro, 
as taxas se situaram na média de 23,44% aa. e 23,38% ad. para 
os títulos de 91 dias e 182 dias de prazo, atingindo,no mes de 


dezembro,a 35,19% aa. e 34,19%aa., respectivamente. 


Ao contrário do comportamento verificado no 


exercício anterior, em 1976 tivemos uma expressiva dade 

















SA 


ção do setor privado no total de Letras em circulação, atingin 
do a 65,0% de toda a divida do Tesouro com esses titulos; É 
computado neste percentual a parcela de Letras incluídas no 
compulsório dos Bancos Comerciais. 


A carteira do Banco Central, em face do expres 
sivo volume de vendas efetuado ao final do exercício, encerrou 
o ano com um total de Letras no valor de Cr$5.318 milhões, re 
presentando,apenas,7,7% do total dos títulos em circulação. 


E interessante ressaltar que a maior partici- 
pação do setor privado no volume de LTN colocado,permitiu ao 
Banco Central atuar com maior eficiência no sentido de afetar 
as reservas bancárias, com vistas não só a regular a liquidez 
do sistema, como também manter a expansão de meios de pagamen- 
to, tanto quanto possível,proxima das metas fixadas no Orçamen- 
to Monetário, esterilizando considerável volume de recursos que, 


de outra forma,ficaria a disposição do sistema bancário. 


Com relação ao prazo médio da divida com as 
LIN, este foi estendido para 3 meses e 19 dias (contra 53 meses 
e 14 dias em 1975) devido a maior colocação de titulos de 182 


ENSOS dias de prazo a vencer. 


No que tange as ORTN, a não efetivação de ofer 
tas públicas, conforme anteriormente descrito, restringiu as 
emissões desses papéis as subscrições de natureza compulsória, 
alternativa ao pagamento de tributos e especiais, sendo essas 
ultimas efetuadas ao amparo de determinações do Ministro da Fa 


zenda ou do Conselho Monetário Nacional. 


O total subscrito em 1976 atingiu a Cr$8.734 mi 
lhões, sendo que. as colocações de caráter especial montaram a 
Cr$8.261 milhões (95% do total), dos quais Cr$2.000 milhões fo 
ram destinados a repasses a entidades publicas federais, para 
atender a projetos considerados prioritários pela Secretaria 


de Planejamento da Presidência da República. 


As despesas com resgates atingiram a Cr$ 7.112 


- - . = = Lo 
milhões e o dispêndio com o serviço da dívida (juros e comis 
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sõoes do agente emissor) montou a Cr$4.089 milhões durante [o 
exercício, dos quais apenas Cr$1.837 milhões foram ressarcidos, 


ate 31 de dezembro de 1976, por dotação orçamentária estipula- 
da no Orçamento da União. 


Ainda com respeito as ORTN, caberia destacar o 
interesse despertado pelo resgate ,segundo a cláusula de corre- 
ção cambial, devido a ocorrência de fortes desvalorizações do 
cruzeiro em relação ao dólar norte-americano, durante o ano de 
1976. Para os títulos de 2 anos de prazo, emitidos em LAFA| 
essa forma de resgate chegou a ultrapassar, momentâneamente, a 
Correção monetária, fato ocorrido no final do mês de outubro , 
quando o resgate pela correção cambial atingiu a Cr$168,71 ,con 
Era Cr$168,33'da correção das ORTN. 


A propósito, é válido ressaltar que,através da 
Portaria nº 221, de 18 de junho de 1976, o 


zenda permitiu aos portadores de ORTN,a serem emitidas até 30 


Ministro da Fa 


de junho de 1977, optar, quando do respectivo resgate, pelo 
reajustamento do valor do título,segundo a correção monetário 
OU Cambial, prorrogando, dessa forma, o prazo estabelecido pe 
ls Portaria nº 225, de 18 de Junhosde 1975 


POLÍTICA MONETÁRIA 


Em cumprimento as determinações oriundas do Co 
mitê de Mercado Aberto, o Departamento da Dívida Pública do 
Banco Central do Brasil desenvolveu sua atividade de forma a 
ejatar execessos de liquidez, procurando adequar os meios | de 
pagamento às necessidades da economia, sem permitir,conseqlen- 
temente,que grandes oscilações no estoque monetário pu 


introduzir efeitos indesejáveis na atividade econômica. 


Nesse sentido, as operações combinadas da divi 


| ubli i acio,- 
da publica e de mercado aberto apresentaram efeito contr y 
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nista liquido de Cr$21.055 milhões durante o exercício de 1976, 
tendo sido retirados Cr$ 70.311 milhões através das operações 
de mercado aberto e injetados, no mesmo período, Cr$49.256 mi 
lhões por intermédio das operações de dívida pública. » 


A movimentação de recursos, no ano, atravês das 
operações de mercado aberto,apresentou um giro (compras + ven- 
das) de Cr$463.104 milhões, com incremento de 17% em relação a 
1975, enquanto que o saldo contracionista dessas mesmas opera 
ções atingiu a Cr$70.311 milhões, significativamente superiorao 
registrado no ano anterior, conforme pode ser visto no quadro a 


Rise ouir : 





OPERAÇÕES COM TÍTULOS DA CARTEIRA DO BANCO CENTRAL 
(ORTN e LTN) 


Cr$ milhões 













Compras Vendas 






ANO Injeção Retirada Saldo Giro 

(B) (A-B) (A+B) 
1969 d.477 
SRTA) 11.088 
1971 13.681 
Raro. 43.591 
1973 11924787 
1974 RR, 
1976 394.165 
1976 463.104 


Para atender a implementação da Política Monetã 
ria determinada pelo Comitê de Mercado Aberto, o Banco Central do 
Brasil procurou conduzir o esquema de colocação e resgate de Le 
tras do Tesouro Nacional de forma compatível com as condições 
reinantes no sistéma financeiro e de modo a permitir a necessã- 
ria flexibilidade à execução das operações de mercado aberto. 


Dessa forma, embora nos primeiros 2 meses de 


1976 os resgates de LTN suplantassem as colocações, desenvolveu- 


“-sesatravês da Sala de Operações do Banco Central, atuação con 


tracionista tanto em relação ao setor público que geralmente rea 


U 
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tiva suas aplicações nesse período, como também junto ao setor 
privado. 


A adoção de tal política,no tocante as ofertas 
públicas, calcou-se basicamente no comportamento da Carteira do 
Banco Central, que se encontrava,ao final de 1975,em nível tec 
nicamente elevado, "como também em função da expectativa 
do mercado financeiro em relação a problemas oriundos de outros 
papeis de renda fixa e possíveis medidas a serem adotadas quan- 
to à regulamentação dos acordos de recompra. 


A partir do mês de março, foi intensificada a 
política monetâria restritiva já em andamento, quando foram au 
mentados os montantes das ofertas públicas de LTN,de 91 a 182 
dias, medida essa associada à elevação do custo da assistência 
financeira aos bancos comerciais, através da Circular nº 294, 
WeZ de março de 1976. Paralelamente, deu-se continuidade a 
política de retirada de recursos, via operações da Carteira do 
Banco Central, especialmente junto ao setor público que gradati 
vamente vinha elevando suas aplicações em títulos federais. 


Em meados do mês de abril,foram adotadas várias 
medidas relacionadas ao mercado financeiro, dentre as quais so 
bressairam a regulamentação dos acordos de recompra, a libera- 
ção das taxas de captação de instituições financeiras e a per 
missão as empresas da administração Indireta da União e funda- 
ções federais de realizarem aplicações junto as instituições fi 


nanceiras. 


Nessa mesma época, foi elevada a taxa de | reco 
lhimento compulsório dos bancos comerciais, bem como aumentado 
o volume de LTNs colocado nas ofertas públicas semanais, objeti 


vando maior restrição na disponibilidade de recursos do sistema. 


Nos meses,seguintes.as Autoridades Monetárias 

procuraram intensificar,ainda mais,a política monetária que vi 
“nha sendo posta em pratica, através de novos reajustes nas ta 
xas de assistência financeira e depósitos compulsórios,com o 


firme propósito de conter a expansão monetaria. 
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No ambito de atuação do Departamento da Dívida 
Pública, desenvolveu-se a colocação em maior escala de LTN de 
prazo mais longo (182 a 365 dias),objetivando, inicialmente, res 
tringir a liquidez do sistema e possibilitar o remanejamento das 
carteiras, via absorção de papéis de maior prazo de maturação,es 
pecialmente com relação as entidades públicas federais abrangi- 
das pelo Decreto-lei nº 1290/73, bem como atender a parcela do 
compulsório em títulos,de acordo com a Resolução nº 377, de 127 
de maio de 1976, que estabeleceu a obrigatoriedade de utiliza 
ção de LTNs de 365 dias,para essa finalidade. 


Em resposta a política monetária desenvolvida, 
as instituições financeiras procuraram absorver a maior quanti- 
dade de LTN possível, superando, gradativamente, o nível de 
 Cr$11/12 bilhões mantido pelo mercado entre janeiroe março,atin 
gindo o patamar de Cr$33/35 bilhões, no período agosto/outubro, 
chegando inclusive, a situar-se entre Cr$37/43 bilhões nos dois 
ultimos meses, quando se verificou a maior posição de LTN manti 
“da pelo mercado (Cr$45.139 milhões em 31 de dezembro de 1976). 


No tocante às aplicações do setor público  evi 
denciou-se comportamento nao uniforme ao longo do exercício de 
1976. Assim é que,nos primeiros quatro meses do ano,verificou- 
se permanente elevação de suas posições em Letras do Tesouro 
Nacional, até a publicação da Resolução nº 370, de 9 de abril 
de 1976, que permitiu às entidades públicas adquirirem títulos 


de renda fixa, livremente, no mercado financeiro. 


Durante o período em que vigorou tal permissão 
(abril a julho de 1976),o0 estoque de títulos federais mantida 
por essas entidades apresentou decrêscimo pelo maior interesse 
por outros papéis. particularmente os certificados de depositos 


bancários. 


"* Com a expedição da Resolução nº 384, de 21, de 
julho de 1976, as aplicações de disponibilidades do setor publi 
“ co refluiram para as Letras do Tesouro Nacional, tendo a sua 


posição nesses papéis se elevado substanticalmente, chegando 
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a atingir Cr$22.413 milhões em 3 de setembro de 1976, correspon 
dentes a 33,35 do total de LTN em circulação e representando um 
acréscimo de Cr$11.164 milhões (99,2%) sobre a posição de 31 de 
EEzembro de 1975. 


Com relação ao desempenho da liquidez, no perío 
do, o Indicador de Reservas Livres apresentou-se negativo duran 
te todo o primeiro semestre de 1976, o que revela que a liqui 
dez esteve pressionada, com comportamento idêntico ocorrendo em 
grande parte do segundo semestre, à exceção de pequenos interva 
los no periodo julho/agosto/76, e algumas semanas dos meses de 
novembro e dezembro,quando é típica a necessidade de recursos pa 


“ra gerir maior volume de atividade econômica. 


As Operações de Mercado Aberto foram conduzidas 
de forma a contrair liquidamente recursos da economia ao longo 
de todo o exercício, sendo que em algumas ocasiões, adotando po 


lítica defensiva, o Banco Central procurou, quando necessário , 


Rguirir LTN das instituições "dealers" a fim-de propiciar a ne 


cessária liquidez ao mercado, muito embora, posteriormente ,essas 


| injeções de recursos fossem neutralizadas através de colocação 


de LTN, via Sala de Operações do Departamento da Dívida Puúbli- 


Ca. 


A presença do Banco Central ,em mercado ,não se 
limitou apenas a controlar a liquidez do sistema, mas objetivou, 
também tanto quanto possível, assegurar equilíbrio, entre as ta 
xas de desconto de curto e longo prazo, de modo a influenciar 
os lances nas ofertas públicas, já que a própria elevação no. 
custo do dinheiro para financiamento de posições, associada a 


expectativa das instituições quanto a maiores restrições na li 


quidez, acabaram por elevar as taxas de desconto das LTN. 


A política encetada pelo Banco Central alcançou 
o êxito esperado uma vez que foi possivel posicionar as taxas 
de desconto em niveis compatíveis com a política monetária em 


andamento e permitir as instituições financeiras carregarem maio 


res posições desses papéis. 
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As taxas de cheque "BB" e de financiamento se 
mantiveram em niveis bem superiores aos verificados em iguais 
periodos do ano anterior, refletindo,como era esperado, a pres- 
são sobre a liquidez do sistema. 














Quanto ao Mercado de LTN, independentemente de 
não apresentar um comportamento uniforme ao longo do ano de 
19706, não chegou a se caracterizar, de forma generalizada, como 
fortemente comprador, ou mesmo vendedor. O seu desempenho, co 
“mo era de se esperar, esteve diretamente vinculado à situação 
de liquidez do sistema financeiro, isto é, quando ocorria melho 
ra relativa na liquidez ,as operações definitivas apresentavam 
dtivação. 


Com relação ao comportamento das taxas de des 
conto das Letras do Tesouro Nacional, cabe esclarecer que, em 
função da política monetária posta em prática pelo Banco Cen 
Fral, é que resultou em maior aperto no nivel da liquidez, asso 
-Ciada à expectativa de inflação crescente e a liberação das ta 
Ras de captação e aplicação das instituições financeiras, condi 
cionaram a elevação das referidas taxas tanto nas ofertas publi 


cas como no mercado secundário desses papeis. 


A elevação das taxas de LTN, ocorreu de forma 
gradual, tendo em vista que um aumento acentuado, em pequeno in 
tervalo de tempo,poderia acarretar grandes problemas aos deten 
tores de considerável posição desses papéis, já que seus preços 
não seriam compatíveis com as condições de negócio no mercado 
secundário, trazendo, por conseguinte, dificuldades para condu 
ção da política monetária por intermédio das operações de mer 


cado aberto. 


É'oportuno enfatizar que a instituição de taxas 
livres de mercado para captação e aplicação das instituições £1 
nanceiras durante o exercício de 1976,veio ratificar o sistema 
implantado anos antes para a colocação de Letras do Tesouro Na 
“cional, dadas as peculiaridades existentes no sistema financei 


0) Re, 














+, 


No sistema anterior de taxas de captação e apli 
cação administradas pelas Autoridades Monetárias, a colocação 
de Letras do Tesouro Nacional, que ja se fazia a taxas de mer 
cado, era fortemente influenciada pela limitação quanto à Fenta 
bilidade dos ativos não monetários de correção pré-fixada. = 


“Com a adoção, embora recente, de taxas livres de 
mercado, as taxas de desconto das Letras do Tesouro Nacional 
passaram a desempenhar papel de importância como um dos indica 
dores fundamentais para as análises das Autoridades Monetárias 
ao acompanhar o preço e a disponibilidade do crédito e,também, 
para as proprias instituições financeiras que necessitam de um 
“ponto de referência quanto à orientação de maior ou menor Tres 
trição da política monetária e, por via de conseqlência, do di 
recionamento das taxas de juros de captação e aplicação vigen 
tes no mercado financeiro. 


MERCADO DE OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO TESOURO NACIONAL 


No tocante ao mercado de Obrigações Reajustá 
veis do Tesouro Nacional, este apresentou-se, no exercício de 
1976, de modo geral pouco movimentado. A retração na liquidez, 
os efeitos provocados pela Resolução nº 366, a elevação nos cus 
tos de financiamento, o expurgo de acidentalidade do Indice de 
Preços por Atacado - Disponibilidade Interna e o novo sistema 
de cálculo, acarretaram um volume menor de negócios, com a maio 
fia das instituições procurando financiar suas posições, sem a 
ocorrência de mercado ativo de compras e vendas definitivas. 


No transcorrer de grande parte do primeiro se 
mestre, o mercado revelou forte preferência pelo papel, caracte 
rizando-se como tipicamente comprador, sendo constatada, também 


“a ausência quase que total de vendedores. As razões para a pro 
decorre 


A 


ã 
Cura intensa que se verificou, ao longo desse periodo, 
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ram do recrudescimento da inflação que provocou níveis crescen 
tes nos Índices de Preço por Atacado - Disponibilidade Interhã, 
e,por conseguinte, na correção monetária das ORTN, o que garan 
tiu elevada rentabilidade para esses ativos, aliada ao interes 


se dos bancos comerciais para utilizá-los no compulsório. 


; Ao finalizar o primeiro semestre, o mercado, já 
limitado pela Resolução nº 366, sofreu impacto oriundo da divul 
gação de alteração no processo de calculo da correção monetá 
ria, ocorrendo, nessa ocasião, pequeno movimento de venda, pas 
sando as instituições financeiras a operar com cautela, uma vez 
que,a depender do novo processo escolhido e, por conseguinte, 
“dos novos valores assumidos, os preços desses títulos poderiam 
sofrer reajustamentos em mercado e>conseqluentemente;, alcançar 
novos patamares. A impossibilidade de inclusão das ORTN no com 
pulsório, conforme a Resolução nº 377, de 27 de maio de 2976, 
influiu, ainda mais, para reduzir a demanda desses papéis e,con 


sequentemente,o seu preço de mercado. 


No segundo semestre, o mercado apresentou com 
portamento apático, praticamente sem operações definitivas ecom 
a maioria das instituições restringindo-se a financiar suas po 
Ficões, no início do expediente, mesmo que para isso tivessem 
que pagar, de um modo geral, um custo de financiamento ligeira 


“mento superior ao da Letra do Tesouro Nacional. 


Durante os últimos meses do ano, as institui 
ções ,praticamente,nao cotaram os papéis, dada a indefinição rei 
nante em mercado, fato este que confirma sua pouca agilidade a. 
liado as limitações existentes na negociação do papel, conside 
radas ainda as espectativas de redução das taxas de  crescimen 


to do Índice de Preços por Atacado e, consequentemente, O de 
E cio da rentabilidade auferida nesses titulos, além da na 
tural escassez de recursos esperada para o final do ano. Como 


decorrência desses fatos,o preço do papel estabelecido pelo mer 
“cado se situou abaixo do valor nominal do mês, fazendo com que 


esses ativos fossem negociados com desagio. y 
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A Programação Financeira do Tesouro Nacional 


para 1976, definida pelo Decreto nº 717.008, de 12 de janeiro 


de 1976, objetivou garantir a atividade do Governo Federal, 
considerados os demais setores da economia que, direta ou im 
diretamente, sofrem as influências da drenagem ou injeção de 
recursos decorrente da açao do governo. 


O referido instrumento legal determinou que 
a despesa de Caixa do Tesouro não poderia exceder a Cr$ ..... 
139.325,0 milhões, salvo se 'o comportamento da Receita o per 
mitisse, objetivando-se,desta forma,uma previsão de equili 
brio entre recursos e desembolsos. 


O desempenho da atividade econômica, observa 
do durante o exercício, permitiu que a arrecadação ultrapas 
sasse a estimativa orçamentária e, em decorrência, fosse am 
pliado o gasto inicialmente previsto, notando-se, entretanto, 
que ao término do exercício ocorreu um pequeno"superavit" de 
caixa da ordem de Cr$ 423,4 milhões. Confrontando-se os quan 


pita tivos registrados em 1975 e 1976, observa-se 0 seguinte 


comportamento: 
, Cr$ milhões 
Variação 
1975 1976 Percentual 
VA 
Recursos eco... .. 95. 446,5 TBibte a o! 3 
Desembolsos “oco os. Db SA Ego LOSS LO sm Los o 


Superavi t ecc... o... (334 428,4 . = 
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No excesso de arrecadação estã incluída, em 
face do Decreto-lei nº 1,476, de 20: de agosto de 1976, o mon 
| tante de Cr$ 2,5 bilhões referente a dividendos e resultados 
Ea junto a sociedades de economia mista e empresas públicas fe 





derais, atribuídos a União. 





- Na programação de desembolso, para o periodo 
em analise, foi mantida a figura, ja adotada em anos anterio 


| 

| 

| 

n res, da "despesa a programar", tendo sido liberado ainda no 
E Exercicio de 1976, 70% de seu valor. Os 30% restantes fica 
| 


ram com sua liberação programada para janeiro de 1977,consoan 
BIN | te normas delineadas no próprio Decreto de Programação Finan 





| ER ceira. 
E | Inseridos no contexto do Orçamento da União 
Fo encontram-se os "Programas Especiais" para os quais estão con: 
2 signados recursos em montante de Cr$ 6.163,0 milhões, sendo 
ko Cr$ 3.707,0 milhões para aplicações no Programa de Integração 
ER - Nacional-PIN e os restantes Cr$ 2.456,0 milhões para o Progra 
E ma de Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria do 
IES Nomite e Nordeste - PROTERRA. 
E Em consonância com as decisões do Excelentis 
E simo Senhor Presidente da Republica, a quantia de Cr$ ....... 
JE 1.687,0 milhoes dos recursos do PIN foi alocada ao Programa 


| de Desenvolvimento de Áreas Integradas ao Nordeste - POLONOR 

DESTE, o qual também foi contemplado com Cr$ 1.008,0 milhões 
de recursos do PROTERRA, além de Cr$ 384,0 milhões de recur 
sos provenientes do Fundo de Desenvolvimento de Projetos Inte 
grados-FDPI, perfazendo o total de Cr$ 3.079,0 milhões de in 


' vestimentos específicos na area do Nordeste. 


Por sua vez, ao Programa de Polos Agropecuã 
rios e Agrominerais da Amazônia-POLAMAZONIA foram distribui 
| dos Cr$ 1.020,0 milhões provenientes do PIN (Cr$ 480,0 “mi 
| - lhões), do PROTERRA (Cr$ 288,0 milhões) e os restantes Cri 


252,0 milhões,sendo aparcela de contribuição proporcionada pe 
ho 
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to Fundo de Desenvolvimento de Projetos Integrados-FDPI. 


O quadro abaixo especifica os principais se 
tores contemplados com recursos liberados durante o exercício 
de 1976, pela Comissão de Programação Financeira. 


PROGRAMAS ESPECIAIS 
Liberações de Recursos 


Cr$ milhões 





Variação 

DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 |Percentual 
| Credito Rural Especializado 351,6 
ne o. Desenvolvimento Integrado-Nordes 
ta EE as o o RR UEM do 
| 4 Desenvolvimento Integrado-Norte. 27,6 
| q — Treinamento Profissional ....... 2. 22856 
| Colonização, Pecuaria, Agrovilas. E 
| E Construção Aeroportos-Amazônia . = O 
| Saneamento Norte e Nordeste 89,0 
| morlobias Básicas .iiiviicieii. 971 
REMO ADAM Su soc dies 196,6 
= RR daDo MROMDOM Ss selos 705,6 
mM Fundação Nacional do Índio-FUNAI 54,8 





ONA. ua Ron BO Ss, ba LED, A 58,0. 


O total evidencia crescimento de 58,0% rela 
tivamente aos recursos liberados no exercício de 1975. A prin 
cipal parcela coube aos programas nitidamente ligados ao de 
senvolvimento integrado do Nordeste, cumprindo notar que | se 
destinaram, inclusive, a enfrentar problemas específicos de 


correntes da forte estiagem que assolou a região em 1976. 


A parcela de Crêdito Rural tambem se Dea 











em especial, a região nordestina que necessitou de maior volu 
me de recursos para atender aos cultivos, naquelas áreas não 
diretamente atingidas pelas secas, tendo em vista o suprimen 
to de produtos agricolas, carentes nas regiões mais atingidas. | 

Em termos relativos, o programa que maior 
taxa de crescimento de recursos demonstra é o referente ao 
treinamento profissional, fator indispensável para a continui 
dade do desenvolvimento da àrea atendida q 


RECURSOS 





As fontes de recursos do Tesouro carrearam 
o parada caixa da União o montante de Cr$ 166.220,1 milhões,su 
| perior em 74,2% à ocorrida em 1975. Nesse parâmetro de ex 
pansão, abstraindo-se o crescimento de preços, observa-se [o 
| s bom desempenho dos diversos da economia. 
| 

| 


A entrada desses recursos na Caixa do Tesou 
| ro, possibilitou perfeita regularidade em sua distribuição aos 
| q diferentes Ministérios e Órgãos da Administração Pública Fe 
| A deral, guardando a necessaria compatibilidade com os cronogra 
| | mas para a execução dos projetos e atividades desenvolvidas 
no correr do ano. 

O quadro abaixo permite avaliar o desempenho 


dos diferentes tributos durante o exercício financeiro de 


1976, em confronto com o observado no ano anterior ., 








a peer e e e ça mm mo cm cep as: capo 











5 ; TESOURO NACIONAL 
Execuçao Financeira nos Exercícios de 1975 e 1976 


' EXERCÍCIOS Participação 7 
DISCRIMINAÇÃO lota 


E» : | TEchrho) 1976 1975 1976 


1 RECURSOS (1 + 2) 95.446,3/]166.220,1 

E. 1-Receita Tributária (a+b) 88.687,2/149.088,0 

E DOS tos oc asse ssa vaso 84.250,1/138.954,4 
E. Produtos Industrializados| 34.433,0 Bi 9,8 
Re o ns é ui pa vas s6 6a 24.566,5 5,5 2,8 
“SM Importação ......... ane pras) AS DAS 0,0 9,0 
De Energia Eletrica ce cocvo. 2. 4295 2,9 2,5 
“a TE SAO GE RA PP 788,8 0,8 0,8 
4 Lubrif. e Combustíveis ..| 8.191,8 8,6 UT 
q Transp. Rod.Passageiros .. 287,0 0,83 0,4 
Ê Atribuidos à Uniao Ter... 31,4 0,0 0,0 
4,1 4,8 


4 Operações Financeiras ...| 3.947,0 


> 


ME Es ras 


E 
w 
o 


REonEros Recursos (1) ..cccave 6.759,51 


| 
w 
Ha 





(1) Inclui receita não classificada e recursos em transito. 
Fontes: Banco Central e Banco do Brasil S.A. 


O Imposto sobre Produtos Industrializados 


de 29,8% para o total dos recursos do Tesouro, no ano 


participação é devida, em parte, à continuada política do 
no em reduzir a incicência desse tributo sobre aqueles 
econômicos carentes de estímulo, ou cuja prioridade socio 
mica surgirá subsídios para a manutenção de elevado ritmo 
suas atividades. Estas medidas legais, para favorecer Oo 


z5 





Varia- 
ção &% 
76/75 


74,2 
68,1 
64,9 


44,1 
55,7 
56,3 
52,7 
63,2 

186,7 

161,1 
60,2 
74,8 


128,4 


133,9 


lg 4 e 


continua como o de maior expressão, contribuindo com a parcela 


de 


- = . 
1976. Contudo, é de se observar que,em exercicios anteriores Oo 


IPI colaborava com parcela nunca inferior a 36,0%. A queda de 


Gover 


setores 
-econô 


em 


desem 
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penho industrial de setores estratégicos, 
expansão relativa que foi de 44,18%, 


também se reflete na 


a menor taxa de crescimen- 
to observada entre os demais itens da receita tributária. 


O Imposto de Renda situa-se em segundo lugar, 
participando com 22,8% de receita total. O volume de quase 
Cr$ 38,0 bilhões efetivamente recolhido à Caixa do Tesouro, du 
rante 1976, indica que o Imposto de Renda cresceu cerca de 56% 
Smbreta cifra referente a 1975. 


O desdobramento do Imposto de Renda, pelos seus 
principais componentes, torna evidente que o recolhimento atra 
ves da Pessoa Física foi negativo em 1976, circunstância re 
gistrada pela primeira vez, como resultado da transposição, na 
incidência deste gravame, no ato de geração da renda para o 
contribuinte. 





A ocorrência fica comprovada pela devolução das 
quantias recolhidas na fonte durante o exercício anterior,que, 


corrigidas em bases correntes. conforme dispositivos legais, 














| provocou uma restituição superior ao pagamento deste tributo 
| pelas declarações referentes a Pessoa Bosica: 
a Por outro lado, & de se notar que “4 arrecada 
ção do Imposto de Renda recolhido na Fonte, durante o exerci 
cio sob exame, foi de tal ordem que compensou a aparente perda 
| “A m de arrecadação verificada nas declarações, conforme demonstra 
E. do no quadro abaixo. 
b E 
Cr$ milhões 
E Variação 
RR. [o [o 
e. ESPECIFICAÇÃO 197 ó 1976 ó PEpeunr ada 
Posso Fisica cc... MR do RR -623,3| -1,6| -146,2 
Pessoa Jurídica ... Be bars sr sd e 12h63; BESE 49,3 
Soieire TER NPR RR RR Tide A O tua 50% dio 2560552] 1BB,0 AA! 





TOTAL | 24.366,5/1100,0| 37.942,8/100,0 50,7 


Fonte: Banco Central e Banco do Brasil e as 








O Imposto de Renda - Pessoa Jurídica recolhido 
à Caixa do Tesouro, durante o exercício de 1976, mostra-se con 
sistente com o desempenho das atividades empresariais, cujos 
empreendimentos proporcionaram parcela de lucro tributável su 
ficientemente ampla para permitir o pagamento de Cr$ 12,7 pi 
lhoes de imposto. a 


Merece especial referencia o Imposto Único so 
bre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos que alçou- 
se a terceira posição, tendo praticamente triplicado o volume 
Wenseus recursos, tratando-se do tributo que apresenta a mais 


EMpressiva taxa de crescimento, (186,73). 


Este comportamento foi provocado pela Lei núme 
ro 6.261, de 14 de novembro de 1975 que, alem de criar o "Adi 
cional" de 12% sobre o IUCLL, também alterou o referido impos 
to. 


Esta medida objetivou evitar maior pressão so 
bre a balança comercial, procurando conter as importações de 
petróleo pelo encarecimento dos preços de seus derivados, aumen 
tando, simultaneamente, a arrecadação tributaria, cuja disponi 
bilidade possibilitou ao Governo implementar a execução das 
atividades e projetos a cargo de Programas e Fundos a que se 
“destinam esses recursos, dado que se trata de receita integral 


mente vinculada. 


O Imposto de Importação contribuiu com Cr$14,9 


bilhões, participando com 9,0% dos recursos totais. 


Sua taxa de crescimento correspondeu a 56,35, 
relativamente alta quando se cogita de análise das medidas ado 
tadas pelo Governo para frear as importações dos supérfluos e 
semi-supérfluos. Vale reconhecer que o perfil de nossas impor 
tações, estã baseado numa estrutura com elevado grau de 0 EE 
dez, em função de bens intermediários e de capital indispensã 
veis a nosso parque fabril, com forte conteudo de essenciali 
dade, o que torna impraticável obstar sua importação, sem pre 
juízo das metas de desenvolvimento inscritas. nos prostaa 





adind 
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mas de Governo. 


Por outro lado, este elenco de medidas restri- 
tivas refletem-se de maneira objetiva, a longo prazo, na pro- 
E “dução interna de bens de capital e insumos básicos, com evi 

! ] 4 - . . - . fp 
dentes beneficios para o desenvolvimento econômico do País. 


O conjunto dos demais impostos perfaz o res 
tante de 7,9% dos recursos auferidos de 1976. Nesse - parti 
cular, destaca-se a contribuição do Imposto sobre Operações 
Financeiras-I0OF, cujo crescimento relativo situou-se acima 


da média, refletindo a expansão da atividade financeira. 


Finalmente, cabe mencionar as taxas,cuja parti 
cipação elevou-se de 4,6% para 6,1% em 1976, incluida a Taxa 
Rodoviária Única que arrecadou Cr$ 4.789,2 milhões em 1976,con 
tra Cr$ 3.042,4 milhoes em 1975, o que reflete crescimento de 
OS 56» 


As demais taxas, significativas pelo volume 
de recursos recolhidos, referem-se à Melhoria de Portos, Sobre 
tarifas destinadas ao Fundo Nacional de Telecomunicações e Ta 


rifas Aeroportuarias. 


DESPESA 


A despesa efetiva de caixa do Tesouro atingiu 
os Cr$ 165.796,7 milhões, 19,0% acima da autorização inicial 
mente fixada pela Lei de Meios - dado que o poder de gasto 
da União ficou ampliado em face da melhoria verificada na | ar 


recadação de recursos impositivos. 


A execução financeira evoluiu, ao longo do 
exercício,de forma coerente com O objetivo de manter ogasto do 
setor governamental compatível com a disponibilidade, sem pre 


juízo da pontualidade requerida, quer para O pagamento de des 
quer outra natu 


pesas com pessoal,quer para OS dispendios de qual 
“ 





ea 


reza. 


Os recursos arrecadados acima da previsão or 
çamentária permitiu a autorização de créditos suplementares 
para os Órgãos e Ministérios efetuarem a complementação de 
suas despesas inadiaveis, dentro dos projetos e atividades de 
trabalho delineados. 


De outra forma, pelo Decreto nº 78.663, de 4 
de novembro de 1976, foram baixadas normas que simplificaram 
a utilização de recursos vinculados,arrecadados em montante 
superior ao estimado pela Lei de Meios. 


A despesa da União, segundo os grandes itens 
de sua distribuição, comportou-se de conformidade ao exposto 
no quadro abaixo: 


Cr$ milhões 


| PARTICIPAÇÃO 
DISCRIMINAÇÃO nsTE 1976 ÇÃO | VARIAÇÃO 










PERCENTUAL 
1975/1976 

Pagamentos, Juros e 

DOES SDS À ds siso wo Pac ME 
Cotas de Despesa (efe 

RAD E cota io by tom) 16/ 0/6 6 | 00. H02850 36,4 
Distribuição da Re 

certa Vinculada .. BIO = UNOS O Tiso 
Fundos de Participa 

RE ONRRR R por bio oi é Mes 085 2 dA 


DEMOS qem umas A qe 


TONAL 95. 372,9/1165.796,7 |L0050/200,0 dE RR 


Fonte: Banco Central e Banco do BErastt B.As 


. 








As despesas à conta dos recursos livres . tive 
comparativamente às efetua 
para 


ram um aumento relativo de 30,44, 
das durante 1975 e evidenciam reduzida sua participação 
51.54. no total de 1976, contra 65,6% observado no exercicio 


anterior 








as 





E 5,50 





80 


Os gastos efetuados com o produto de recursos 


vinculados elevaram-se a Cr$ 56.705,9 milhões, significando 
113,5% de acrescimo sobre os de 1975, com aumento de partici 


pação de 27,9% em 1975 para 34,2% em 1976. 


Nota-se, também, apreciável aumento em 1976 
do item "Fundos de Participação" referente a transferências 
da União a Estados e Municípios. Ocorre que os Impostos de 
Renda e de Produtos Industrializados, passaram a contribuir 
com 14%, em vez de 12% anterior, do produto de suas arreca 
dações para a constituição desses Fundos, conforme preceito 
constitucional, o que elevou o quantitativo a ser transferido 
aos demais níveis da administração publica do País. Assim, 
o crescimento observado no produto da arrecadação desses im 
postos favoreceu a distribuição aos Estados e Municípios de 
quantia 73,7% superior à transferida no exercício anterior. 


A Caixa Econômica Federal, na qualidade de 
Agente do Tesouro em face do Decreto-Lei nº 1.442, de 27 dega 
neiro de 1976, passou a deter parcela dos recursos orçamentã 
rios destinados a Ministérios da area social, que se consti 
tuiram em numerário fora das Autoridades Monetárias, conforme 


se verifica no quadro abaixo: 


MM cn Gi 


DISCRIMINAÇÃO 1975 1976 





1) Junto às autoridades Monetárias (1) |(-)16.356,0| (-) 18.594,5 


2) Junto à Caixa Econômica Federal (19) - (-) 1.808,0 
Eno ao Publico... puseste neo 16.282,6 19.979,1 
SOMA (2) ..cccccco. - "73,4 - 423,4 


Fonte: Banco Central, Banco do Brasál Sah. 


(1) O anual negativo representa absorção de recursos 
(2) Superavit de caixa a 


asian ont 


ivaas EN: On) ) ud 50% no 4. tis 
e drafnHA NO pe Pod a e 4 ção tá red 
: De pu AO bs as A Fui ma el pa 


q SRT, 
q o, e É 
oTivimao. iSpRiaaTagu (Squads E eóroa: od 
= o E F , 
fqul Zan ct ctnsiety ro nagemisirras eb sob” nest vb 
> ' = h . 
E ao o 50 RETRO 0 Cm NI” & nÊ in &! 
TAbLE dubérd iai redha! nisi S sb e basal 
suhotq ob) ioltrelea Sa sh se. 
1 eos .vabaygº tuas q : Ser 4 tod 
jixftrnai inav up o tenól; 
k ab siavia 
Mrrob oh; l ; i qu chbytorão sto 
DE ada > Ti 
. RAE â 
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Observa-se que as autoridades Monetárias ,através 


de operações de credito, absorveram recursos do Tesouro Nacio 


nal ligados a execução financeira e à política monetária, em 


montante superior a Cr$ 18,5 bilhões, ao tempo em que o endivi 
damento junto ao publico alcançou a quantia de quase Cr$20,0bi 
lhes, ao final do exercício. n 


TESOURO NACIONAL 
EXECUÇÃO FINANCEIRA 
Cr$ milhões 
PARTICIPAÇÃO Z 






DISCRIMINAÇÃO 1975 "| cão 7 |  S/TOTAL 

1975 1976 
HERE SOS QU + 2) susmesessor Ee 100,00 
1. Receita Tributaria (a+b).. 89,7 
EDRNpOSEOS «sn sjs ess wo s wu 83,6 
Prod. Industrializados . 29,8 

Renda .. eremrereerreco 22,8 

UDOP EAÇÃO: leo san was sa 92,0 
Energia Eletrica ...... 2,9 
Minerais do País ...... 0,8 

Lubr.e Combustíveis ... 14,4 
Transp.Rod.Passageiros. 0,4 

Atrib. Uniao Territs.... 0,0 
Operações Financeiras . 4,8 
DD a so arame alo pias + 6,1 
RENnErOs Recursos (1). .....» 10,3 
TECTEGA E de A RR 100,0 
Pagamentos, juros e comissões. 0,0 
Morar de Despesa (2) ..csuses 91,9 
Distrib.de Receita Vinculada. 34,2 
Fundos de Participação ...... (34 
LD SOS Lasso cesnarccrcra ei 6,9 
RESULTADO DE CAIXA ........... 4 


OPERAÇÕES DE CRÉDITO (3) ..... 
I-Junto as Autor .Monetarias. 
II-Junto a Caixa Ec.Federal.. 
Pi diumto ao Público ....1.0» a 


Divida Mobiliaria ........ 
Depósitos Contribuintes .. 


Fontes: Banco Central, Banco do Brasil S.A. e na E 

(1) Inclui receita não classificada e recursos em ransito » 

(2) Deduzida, neste ítem, a parcela ainda não utilizada pelas unidades cre 
ditadas. Eua EA 

(3) Quando positivo, indica debito do Tes. Nac. ;quando negativo indica de 
dito do Tes.Nac.. Nas variações, o sinal posttivo indica incremen ço 
de débitos ou redução de créditos e o sinal negativo indica e : 
débitos ou incremento de creditos do Tes.Nac. junto as Autor.Monetarva 


e Caixa Econômica Federal. a 








Ve 

















83 


LEI DE MEIOS 


O Orçamento Geral da União para o exercício. 
financeiro de 1976, composto pelas receita e despesa do Tesou 
ro Nacional, de Entidades da Administração Indireta e Funda 
ções instituídas pelo Poder Público, aprovado pela Lei núme 
ro 6.279, de 9 de dezembro de 1975, estimou a Receita e fixou 
a Despesa em Cr$ 189.377.457.400,00 (cento e oitenta e nove 
bilhões, trezentos e setenta e sete milhões, quatrocentos e 
cinquenta e sete mil e quatrocentos cruzeiros). 


A Lei Orçamentária constitui-se dos Anexos I 
e II, os quais discriminaram os recursos e as aplicações do 
Tesouro Nacional e do Anexo III, que fixou a despesa dos Or 
gãos da Administração Indireta e Fundações instituídas pelo 
Poder Público, realizadas com receitas por eles diretamente 


arrecadadas. 


A Receita e Despesa apresentaram-se com o se 


guinte desdobramento: 


Crê 1,00 
RECEITA 
Receita do Tesouro Nacional 
eres tão Correntes us srs à 139.324.300.000 
Receitas de Cape tail RN 700.000 139.325.000.000 


Receitas de Outras Fontes (Entidades da Admi 
nistração Indireta e das Fundações). 


Receitas Correntes ......... 13.751.020.800 
Receitas de Capital ........ 36.301.486.600 50.052. 457.400 


Total Geral 189.377.457.400 


>= 
“ou 
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DESPESA 

Despesa do Tesouro Nacional 

Despesas Correntes .....«.. 86.841.363.400 

Meprcos de Capital «rc. 52.483.636.600 13$9.325.000.000 
Programação à conta de Re 
cursos de Outras Fontes, En 

tidades da Administração Di 
reta e Indireta e Fundações 

npesas Correntes .weswew v10,571.846.100 

massas de Capital cs.vao 89:481.111.800 50.052.457.400 


TOTAL GERAL 189.577.457.400 


O Orçamento para o exercício de 1976 não pre 
viu qualquer parcela de operações de crédito. No entanto, o 
parágrafo único do art. 5º da Lei nº 6.279, de 9 de dezembro 
de 1975, autorizou o Poder Executivo a realizar tais operações 
por antecipação da receita e até o limite estabelecido na Cons 
CItUIÇÃO . 


ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO 


A par das alterações introduzidas no Orçamento 
de 1976 através a abertura de creditos adicionais legalmente 
autorizados, diversos atos alteraram a receita estimada e a 
competência para a movimentação de dotações orçamentárias. Fo 
ram os seguintes os atos que produziram as alterações aludi: 


das: 


». A Lei n9,1.438, de 26 de dezembro de 18/05 
publicada no Diario Oficial da mesma data, 
ao alterar o Decreto-Lei n9 284, de 28 de fe 
vereiro de 1967, modificou a denominação da 
receita decorrente do Imposto sobre Transpor 
te Rodoviario de Passageiros, a qual,de acor 
do com o disposto na Lei n9 6.582, de 7 de 
dezembro de 1976 e no Decreto nº 78.979, as 








20 de dezembro de 1976, passou a denominar- 


m 
se "Imposto sobre Transporte Rodoviário de 
Passageiros e Cargas". 


- A Lei n9 6.378, de 7 de dezembro de 1976-Diá 
rito Oficial de 7 de dezembro de 1976, ao: 
abrir ao Ministério da Aeronâutica, o eredi 
to especial para atender despesas com a eria 
çgao dos Sistemas Integrados de Transporte 
Aereo Regional, estabeleceu que os recursos 
necessarios qa execução desta Lei decorreriam 
da arrecadação do adicional de ate 3%  inci 
dente sobre as tarifas de passagens aéreas 
das linhas domésticas. 


A Lei nº 6.405, de 15 de dezembro de 1976,pu 
blicada no Diário Oficial de 16 do mesmo mes 
e ano, retifica sem onus a Lei nº 6.279, de 9 
de dezembro de 1975, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da Uniao para o exercicio fi 
nanceiro de 1976, no adendo "Encargos Gerais 
da União" - Recursos sob supervisao da Secre 
taria de Planejamento da Presidência da Re 
publica - Assistencia Financeira a entidades 
através do Conselho Nacional de Serviço So 
cial. o 


— 0 Decreto-Lei nº L.457, de 17 de dezembro de 
1975, publicado no Diario Oficial de 18 do 
mesmo mes e ano, dispondo sobre a base de cal 
culo do IPI, relativo aos produtos de proce 
dência estrangeira, determinou fosse feito, 
mediante ressarcimento de custo e demais en 
cargos, em relação aos produtos que indicar 
e pelos critérios que estabelecer, o forneci 
mento do selo especial a que se refere o ar 
tigo 46 da Lei nº 4,.502/64. 





. O Decreto nº 77.030, de 15 de janeiro de 
1976, publicado no Diario Oficial de 16 do 
mesmo mês, extingiu a Estrada de Ferro Tocan 
tíns, orgao da Administração Direta do Minis 
tório dos Transportes, com sede na Cidade de 
Tucuruí, no Estado do Para. 


. O Decreto n9 77.066, de 21 de janeiro de 1976, 
constituiu a Empresa Publica denominada In 
dústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL, 
vinculada ao Ministerio do Exército. | Pelo 
“citado diploma legal, foram transferidos a 
IMBEL recursos consignados aos projetos fe 
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viídades dos estabelecimentos fabris de ma- 
terzal belico do Exército, constantes da Lei 
Orçgamentaria, bem como os saldos financeiros 
referentes as dotações orçamentárias e extra 


orçamentarias, disponiveis em conta corrente 
bancaria. 


O Decreto nº 77.388, de 6 de abril de 1976 

publicado no Diário Oficial de 7? de abril ds 
1976, instituiu na Superintendência de Cam 
panhas de Saúde Pública - SUCAM, fundo espe 
cial de natureza contabil, sob a denominação 
de Fundo SUCAM, destinado a centralizar re 
cursos eafinanciar atividades dos Orgãos. 


O Decreto nº 77.654, de 31 de março de 1976, 
ertou no Ministerio do Trabalho o Serviço Na 
cional de Formação Profissional Rural-SENAR, 
diretamente subordinado ao Ministro de Esta 
do do Trabalho, com autonomia tecnica, admi 
nistrativa e financeira, instituído, ainda, 
o fundo especial de natureza contabil, deno 
minado Fundo SENAR. a 


O Deereto nº 77.698, de 27 de maio de 1976, 
publicado no Diario Oficial de 28 do mesmo 
mes e ano, autorizou a constituição da Empre 
sa Brasileira de Radiodifusão - RADIOBRAS. 
O referido decreto estabeleceu que os sal 
dos das dotações orçamentarias da Radio Na 
cional do Rio de Janeiro, Fundação Radio Maua 
e TV Radio Nacional de Brasilia apurados na 
data de constituição da RADIOBRÁS, seriam a 
esta transferidos mediante a abertura de cre 


“dito suplementar - O Decreto em apreço ex 
tinguiu, ainda, a Fundação Radio Maua. Ã 
Portaria n9 683, de 16 de junho de 1976, do 
Ministerio das Comunicações, publicado no 


Diario Oficial da mesma data, aprovou a cons 
títuiíção da Empresa Brasileira de Radiodifu 
são - RADIOBRAS. 


O Decreto nº 77.877, de 22 de junho de 1976, 
transferiu o Observatório Nacional, do Minis 
terio da Educação e Cultura, para a Fundação 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cienti 
fico e Tecnológico (CNPq), estabelecendo que 
as dotações consignadas ao ON, nos orçamen 
tos de 1976 e 1977,seriam administrados euti 
ZLizadas pelo CNPq, inclusive os recursos do 
Fundo do Observatorio Nacional, assim como 
todos os bens, direitos e obrigações. 


e 
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"O Decreto nP 78.860, de 10 de mopembas JL 
1976, publicado no Diário Oficial de 3 do 
mesmo mes e ano, extingiu o Conselho Consul 
tivo do Centro Brasileiro de Construções e 
Equipamentos Escolares - CEBRACE. 


- O Decreto n9 79.056, de 30 de dezembro de . 
1976, extingiu a Secretaria Nacional de Sai 
de e remanejou para as Secretarias Nacio 
nais de Vigilancia Sanitária, de Ações Ba 
sicas de Saúde e de Programas Especiais de 
Saude, os recursos orçamentários e finan 
ceiros consignados a SNS. 


CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS 


Os créditos adicionais abertos no exercício de 
1976 atingiram a Cr$ 57.679.561.864, assim desdobrados: 


Cr$. 1,00 
Suplementares «en «iris Epurnis 50.827.413.383 
ESPE LATE fam em Raia pa 6.852.148.,481 


07.679.561.864 


Para atender à abertura desses créditos  adi 
cionais foram oferecidos recursos compensatorios, decorrentes 
da anulação de dotações orçamentárias, ou provenientes do 


“excesso de arrecadação. 


A Lei Orçamentária, no seu artigo 6º, autori 
zou o Poder Executivo a abrir crédito suplementar até o Jimi 
fe de Cr$ 37.875.491.480, ou seja 20% (vinte por cento) do te 
tal da despesa fixada, mediante compensação dos recursos ali 
definidos. Entretanto, atraves da Lei nº 6.371, de 1º de no 
o de 1976, ficou também o Poder Executivo autorizado a 
abrir créditos suplementares até o limite de Cr$ ............ 
8.623.800.000, utilizando recursos provenientes do execnao 














de arrecadação previsto no parágrafo 3º do artigo 43 da 


Lei 


| Assim, o limite máximo para a abertura de crê 
ditos suplementares, no exercício de 1976, ficou modificado pa 
ra Crê 46.499.291.480, demonstrado da seguinte forma: 


Cr$ 1,00 
Lei RES ao Sucreso 6T.S $7.875.491.480 
DE A SE DO RAID NR 8.623.800.000 


46.499.291.480 


eee 
——ee 


Foram, a partir daí, através de Decretos do 
Poder Executivo, abertos créditos suplementares que atingiram 
ao montante de Cr$ 38.709.867.269, computando-se a parcela de 
Cr$ 328.301.300, correspondentes às reformulações efetuadas 
na discriminação da despesa constante do Anexo III: 


Cr$ 1,00 
Anexo TI 38.381.565.969 


Anexo III: + 328. 501.300 
38.709.867.269. 


No entanto, esse total ficou acrescido de 

DOE q DZ MAS. BAed IA, consideradas as suplementações dos crédi- 
tos para atender à aplicabilidade das receitas vinculadas a 
' fundos especiais, cuja arrecadação se apresentou superior. a 


estimativa, de acordo com a autorização contida no artigo 7º 
da Lei nº 6.279, de 9-12-1975,e nos moldes do disposto no 
Decreto nº 78.663, de 4 de novembro de 1976. 


Dessa forma, os creditos suplementares aber- 


| tos no exercício alcançaram o montante de Cr$ 51.155.714.6853 , 


assim desdobrados: « 
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Cr$ 1,00 


NERO DO sam nmiçdo ns sap qu E WD. DA 
a JC ACRE (RR TO ER AT a RD JAR $28.501.300 


91.155.714.683 








Os créditos especiais abertos e reabertos, no 
exercício de 1976, montaram a Cr$ 6.853.586.481. 


Entretanto, pelo Decreto nº 78.820, de 25 de 
novembro de 1976, do montante do crédito reaberto pelo Decreto 
nº 77.254, de 25 de fevereiro de 1976, foi anulada a parcela de 
Emi 1.438.000. 


Os creditos especiais abertos foram suplemen 
tados automaticamente pelo valor de Cr$ 53.005.740, em  virtu 
de do excesso de arrecadação de receitas vinculadas a progra 
mas de trabalho específicos, atingindo, então, ao montante de 
Cr$ 6.905.154.221, a seguir demonstrado: 


Cry dy 
Creditos Especiais Abertos 5.663.033.400 
Creditos Suplementares e | 
s DEZ ES = 00 cumes mis cus 53.005.740 5.716.059.140 
Creditos Especiais Reaber 
inn ESP E RED JRR RE NR 1.190,009=2081 
Creditos Especiais Anula 
dos O pa 1.438.000 1.189.115.081 
x TOTAL 6.905.154.221 








Em virtude de terem sido autorizados no gi à 








- 


quadrimestre de 1975, foram reabertos,em 1976, créditos espe 


ciais, num total de Cr$ 1.190.553.081, do qual foi deduzida a 
parcela de Cr$ 1.438.000, beneficiando os seguintes 


E a Órgãos e 
Ministérios: 


Cr3 1,00 
Justiça Go Cable a 12.062.000 
Ministerio do Interior ...... 20.000.000 
Encargos Gerais da União .... 1.157.053.081 


Total 1.189.115.081 


Emos 
="<:!|!:.. 


ALTERAÇÃO DA RECEITA ORÇADA 


A receita do Tesouro Nacional, estimada no 
Orçamento aprovado para o exercício de 1976 em 8 o TR, 
SB S25. 000.000, Foi modificada para Cr$ 139.534.000.000, face 
as alterações introduzidas pelas Leis nºs 6.378 e 6.380, ambas 
de 7 de dezembro de 1976. 


DESPESA TOTAL AUTORIZADA 


A despesa total autorizada atingiu a Cr$ 
172.074.646.495 (cento e setenta e dois bilhões, setenta e qua 
tro milhões, seiscentos e quarenta e seis mil é quatrocentos 
e noventa e cinco cruzeiros), assim considerados os creditos 
Pdmedonais abertos no exercício e as anulações verificadas,con 


forme a seguir se denucitEnE ao 
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Cr$ 1,00 


Despesa fixada no Orçamento .. 139.325.000.000 
Creditos adicionais abertos pia 57.680.999.864 
bd e q 


Soma 197.005.999.864 


Menos: Anulações ...ccvuss E um 24.931.353.369 

Despesa Total Autorizada . 172.074.646.495 

"""==]====>—. 

DEFICIT PRESUMÍVEL 

A execução orçamentária, em face dos valores 

conhecidos, situava a seguinte perspectiva no tocante a 


“previsão do'"deficit": 
Cr$ 1,00 


Recedia Retomada esldec Sdaa 139.534.000.000 
Despesa Autorizada ses www. 172.074.646.495 


Deficit Presumíivel 32.540.646.495 


Embora a Lei nº 6.371, de 1º de novembro de 1976, 
o reestime a receita orçamentária em sua ementa, implicitamen 
te decorre a compreensão de novos valores para os ingressos, 
uma vez que o texto legal se refere a "excesso de arrecadação! 
deticit presumível, quantificado em Cr$ 52.629.646.495, com 
putado a Autorização contida naquela lei, poderia, então, ser 
reestimado Ro valor de Cr$ 23.916.846.495, como segue: 


Cry 2,40 


Defiett PEC ERMEDEL porre am tras 32.540.646.495 


Excesso de Arrecadação 
(ires a PRO é a A DD A PADRE RR ER 8.623.800.000 


" cit"! Presumível Reesti 
e. Bs bo RS O «dp 
de , Ns j aos [WD>>>* 
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PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


O Decreto nº 77.008, de 12 de janeiro de 1976, 
ao estabelecer normas de execução orçamentária e definir a. 
programação financeira do Tesouro Nacional, para o exercício 
de 1976, fixou a despesa de caixa em Cr$139.325.000.000, cujo 
valor não poderia ser ultrapassado, salvo se o comportamento 





da receita o permitisse. 


Para efeito da programação de desembolso a dis 
ponibilidade orçamentária atribuída ao Poder Executivo, foi 
dividida em "Despesa com Programação Imediata" e "Despesa a 
Programar", excluídos os gastos com Pessoal e Encargos So 
Egas, assim definida: 


a) Despesa com Programação Imediata, Pessoal e 
Encargos Sociais - cujo cronograma deveria 
ser encaminhado a Comissão de Programação Fi 
nanceira até 30 (trinta) dias apos publicado 
o Decreto, visando atender obrigatoriamente, 
dentro dos limites fixados, os gastos decor- 
rentes de compromissos no exterior, bem como 
os dispendios inadiáveis e imprescindíveis 
à atividade propria da unidade; 


b) Despesa a Programar - com eronograma a ser 
solicitado pela Comissão de Programação Fi 
nanceira, que fixaria o periodo para a líibe 
ração dos recursos, tendo em vista o fluxo 
de caixa do Tesouro Nacional. 


'O quadro a seguir traduz a programação financei 


ra definida para o exercício de LADA 





oa 


Cr$ milhares 


A) RECEITA DO TESOURO 


E E RAR RS 139.325.000,0 
CEREAIS CORRENTES .cccorenvedaicsarvasavo 139.324.300,0 
i. Tributária np RAD 126.099.501,0 
CEEE MOU o e semea tac nes 546.423,0 
d. Industrial E Core e pa 41.900,0 
4. Transferencias Correntes.  7.329.002,0 
RE pesos essi scenes 5.507.474,0 
REC ARDE CAPELA, cosas cs sernnsinas sas bas dec 700,0 
RES O PESOURO Ss cas cserecscacercestarcanchãs 139.325.000,0 
o FEL OD RR PAR RR ME A 41.752.448,3 
Recursos Ordinarios ..... 40.567.407,0 
Recursos Vinculados ..... VE LOD QL 
BENOUNROS CUSTEIOS DE CAPITAL cemamensosms 34.505.290,9 
Orçamento .ccccrrercoesas 37.935.865,0 
A Programar .ccorcorscans — 6.450.574,1 
RR BADES (22 o eso correrem bico id as 45.473.686,7 
4. PROGRAMAS ESPECIAIS ......cccccsereeers 6.163.000,0 
5. RESERVA DE CONTINGÊNCIA......ccecereero 8.000.000,0 
6. A PROGRAMAR .....cccccrcercerercenceccs 3.430.574,1 
» Ê ) - 
: REALIZAÇÃO DA RECEITA 
A Receita da União, estimada em Cr$ .eceeereeeero 
139.534.000.000, atingiu na sua realização a CES cus Saruppezapi ada sa 


MR 27 127» verificando-se O excesso de arrecadação da or 
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dem de Cr$ 32.838.127.127. 


A Receita Tributária Federal, participando no 
exercício em foco com 90,3% no total da receita,contra 91,7%. 
no EXETCÍCIO anterior, repousou principalmente nos impostos 
sobre produtos industrializados, renda, importação e  lubri 
ficantes e combustiveis, registrando índice de crescimento 
de 68,6%, comparado ao de 1975. 


Os impostos, acima citados, proporcionaram 
84,55 do total da receita tributária, contra 86,2% acusados 
em 1975 e 86,7% em 1974. 


A arrecadação orçamentária em 1976 originou- 
se, fundamentalmente, das seguintes Unidades Federativas: 


Cri 1,00 


(o) 


Unidades da Federação Receita Arrecadada % s/Receita Total 


Dio BO NE 76.208.581.708 44,21 
EO de Janeiro e... 84.170. 283.053 19,82 
Distrito Federal ... 21.952.7953.024 12,78 
Rio Grande do Sul .. 11.262.767.146 6,53 
Minas Gerais ..... Fa 9.412.315.458 5,46 


me. - 
-0 comportamento dessa arrecadação, no exerci 


cio de 1975, ficou assim representada: 


Cr$. 2500 
Unidades da Federação Receita Arrecadada 4% s/Receita Total 
Unidades da Federação 
A 48,56 
CBR PENCO desertos ABS TA dl É 5 
ro de Janeiro «cce. 19.559.255.065 19,44 
Rio Grande do Sul .. 70276. 552.066 di 
Distrito Federal ... RR fed o 
Minas Gerais Do Pa A 520290 000 A 








a 
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O processo de recolhimento do Imposto sobre 
Operações Financeiras não permite identificar o Estado em 
que ocorre o fato gerador, razão pela qual a arrecadação des 
se tributo foi totalizada, de 1972 a 1974 no Estado do Rio 
de Janeiro e a partir de 1975 no Distrito Federal, 


IMPORTAÇÃO 


O imposto de importação ,que até 1975 situava- 
se em terceiro lugar pelo volume de recursos propiciados ao 
Tesouro Nacional, passou para a quarta posição no exercício 
em exame, com uma taxa de crescimento de 56,8%, ainda assim, 
relativamente alta, ao se considerar as medidas restritivas 
as importações adotadas pelo governo. 


A arrecadação desse imposto, no exercício de 
oo, alcançou a Crê 15.069.648.927, contra Cr$ ..... «assess 
9.610.209.705 no exercício anterior. Por outro lado, sua 
perticipação no total da receita tributaria representou 9,75%, 


mantendo, praticamente, a mesma proporção dos anos anterio 


NES 
RENDA 
O imposto de renda, segunda fonte tributária 
do Tesouro em volume de recursos, com uma arrecadação em 


1976 de Cr$ 41.413.663.671, suplantou a estimativa em 24,4%. 


No exercício em exame, observou-se uma trans 


posição de origem de recursos desse tributo, considerando-se 


ica cede lugar a ar 


que a receita proveniente da pessoa fis 
etivação de medidas 


recadação na fonte, como resultado da ef 





“a 
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de carater fiscal, objetivando o aspecto social do contri 
buinte. Em consequência, nota-se uma perda relativa do im 
posto oriundo de pessoa fisica, compensada por um acrésci 


mo no recolhimento da fonte,nos níveis de renda mais eleva 
dos. 


O imposto de renda sobre a pessoa jurídica 
recolhido em 1976 conta com a contribuição das empresas pu 


blicas, conforme dispositivo que passou a considera-las em. 


igualdade de condições com as empresas do setor privado. 
Foi vetado as empresas públicas a utilização de incentivos 
fiscais, bem como a subscrição em aumentos de capital. 


As opções destinadas a incentivos fiscais 
MEingiram, em 1976, a cifra de Cr$ 14.554.764 mil, a seguir 
desdobrada, convindo ressaltar que os valores apresentados 
correspondem as definições dos contribuintes, sujeitos, por 
tanto, a retificações: 


Cr$ mil 

Pessoas Jurídicas 
E TENOR Lora ES PRP RIU 2 ato Ca Ee SE art RIR DO ira TES a a SN O (ae ê 2.609.785 
TEL O pa ER PR ro E LAR Dra ron ala Extao bro ia LON SR o aa a 6 dErdra 869 «Lr 
RS Er O MD (alias co caia) im fofvo No) fa jsa iv ia 010 DUB dd SECAS IR ae 90.704 
FISET=EMBRATUR .ccccercas RS PAS RR Ap RE REINO e SEIT a 
TIPS ESPE) O JRR ONES SE E ET casi haks sd SE MEL ano vaio Si ia 1.901.07, 
CIBRIMBOR ato ais aliaiio Doe RASA pos a DR e NAS DE nitro Piolho e 69.887 
ERA ETR Da ta io jo rip o pol io! jo E SRS TE e a A RE om e EAN 248.638 
DONE EIA RR RR RR TER RR RIR dd Pe TBidas Coe 
PIN ap ER RE e VE RARE RREO Sp je SBB 
RR RA RE So ss ee a eme mms mma a im RR DS 


SOMA 12.565.055 


Pessoa Físicas 


Certificado de Compra de Ações 
, 241 
Decreto-ber nº 157/07, ww am same DO Bisa 
Decreto-Lei nº 880/69 ..ccccure 6.468 1.989.709 
TOTAL 14.554.764 
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PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 


O imposto sobre produtos industrializados,prin 
cipal componente da receita em volume de recursos, partici 
pou com 29,6% neste exercício, contra 35,2% em 1975, regis 
trando -uma variação da receita tributaria, da ordem de 32,74. 
Esta desaceleração em seu crescimento relativo mantém um es 
treito vinculo com a sua larga utilização como instrumento 
de política fiscal, materializado através de alterações nos 
prazos para seu recolhimento, especialmente naqueles setores 
carentes de capital para investimentos e giro, dirigidos prin 
cipalmente ao mercado externo. 


A par dessa relativa perda de receita, O im 
posto sobre produtos industrializados respondeu, no exerci- 
cio em questão, com a arrecadação de Cr$50.953.490.031, con 
En tr 0o5.404.021.941 do ano anterior. 


IMPOSTOS ÚNICOS 


No grupo dos impostos únicos, responsáveis por 
mM da receita total, o incidente sobre lubrificantes e 
combustíveis passou a ocupar a terceira posição em volume de 
recursos, tendo participado com 14,04 do total da Trecerta do 
Tesouro Nacional de 1976, contra 8,2% em 1975, quando ocupou 
o quarto lugar. Este avanço decorre de legislação especifi- 
ca que criou o adicional sobre o imposto em referência, além 
de ter alterado o seu valor. | 
' A par de prover a caixa do Tesouro de maior so 


ma de recursos, permitindo ao governo enfrentar as neces- 


sidades de implementação de seus planos de' trabalho, essas 


medidas impositivas buscaram também uma redução gradativa 


ivados de etróleo 
nas taxas de aumento de consumo dos deriva p do 
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atraves do aumento de seu Preço. Ao mesmo tempo,tratava-se 


de evitar o agravamento da balança comercial, mantendo a 


importaçao do petroleo a níveis plenamente suportáveis com 
a capacidade de endividamento. 


O imposto único sobre energia elétrica apre 
sentou um crescimento de 53,6% em relação do ano anterior, 
Carreando recursos da ordem de Cr$ 4.179.536.643, no perio 


do em analise, sendo que este tributo representou 2,4% da 
Recerta total. 


O imposto sobre minerais, apesar de sua pouca 
expressão na arrecadação global, reflete um crescimento de 
63,5%, representado por uma arrecadação de Cr$ ..... ERA 
155572149. 787. 


OUTRAS RECEITAS 


No tocante aos demais ingressos que integram 
a Receita Orçamentaria, ha que se ressaltar a evolução do 
imposto sobre operações financeiras, integralmente destina 
do a reserva monetária que, no exercício de 1976, teve um 
crescimento de 72,0% em relação ao ano anterior, contri 
buindo com a parcela de Cr$ 6.898.868.989. Destacam-se,tam 
bém, a Taxa Rodoviária Única, com uma arrecadação de Cr$. 


4.699.449.029, a Taxa de Melhoramentos dos Portos, com uma 


receita efetiva de-Cri 1.596.459.179 e a Cota de Previdên 
Gia com Cri 3.739.791.175. Esses itens representam 92,5% 
da Ertulo “Laxas". 

Convém destacar, ainda, Oo apreciável Cresci 
mento da Receita Patrimonial, representado pelo recolhimen 
to de dividendos dos Bancos Oficiais e das Sociedades de 


Economia Mista. 
Ve 
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IMPOSTO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO 


O Imposto sobre Propriedade Territorial Ru 
ral, cujo controle estã afeto ao Instituto Nacional de co 
lonização e Reforma Agrária - INCRA, por força da Lei nº 
4.504, de 30 de novembro de 1964, apresentou em 1976 a ar 
recadação efetiva de Cr$342.229.982,17. De acordo com in 
formação prestada por aquele Instituto, a receita referente 
ao mês de dezembro de 1976 não está incluída no cômputo to. 
tal, uma vez que as transferências para os beneficiários es 
tão sendo feitas no exercício de 1977. 


Do montante arrecadado, Cr$ 273.783.985,71;, 
ou seja 80% dos ingressos, foram transferidos para as Pre 
feituras Municipais e Cr$68.445.996,46, equivalente aos 
20% restantes, atribuídos ao INCRA, a título de prestação 
de serviços. A seguir demonstra-se a distribuição desses 





RECURSOS: 
has 








wa 


hd 
- 


IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
Arrecadação e Distribuição 


1976 


Unidades “da Federação Pçs Ennio 











999.430 
1.537.030 
24.941 
Dl Guta GOT 
9.516.566 
2.702, 268 
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5.928.996 
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TODA OO 
18.764.774 
SL lion o 
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5. 070530 
2: 170.668 
Mes or Ué) 
SE si DO 
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MS OS id 
5 Da Db el 1d 13.216.028 
BE ROIDe -.- css eres GS ENE MEN 340.282 


BRASIL | 273.7853.986 68.445.996 


249.857 
584.257 
6.235 
292.222 
2.879.141 
675.567 
41.215 
882.249 
4.514.244 
424.486 
4.691.194 
8.553.399 
1.515.506 
826.426 
12.340.776 
1.417.588 
542.667 
431.509 
9.627.952 
2, 2582507 
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11.806 
3.000.950 
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100 


Cro 1.00 


TOTAL 


1.249.287 
1.921.287 
SI. 176 
1.461.109 
11.895.706 
3.377.835 
206.077 
4.411.244 
21.571.220 
2.122.416 
23.455.968 
42.766.995 
7.567.518 
dq 188% DIR 
61.703.879 
7.087.918 
2.713.535 
2.157.948 


48.139.762 


110925587 
119.833 

| 59.028 
15.004.651 
66.080.139 
1.701.408 


342.229.982 
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REALIZAÇÃO DA DESPESA 


A despesa realizada pelo Tesouro Nacional, em 
1976, atingiu o montante de Cr$ 168.181.101.506 »Corresponden 
do a um incremento de 62% em relação ao período anterior. 


No.computo da despesa efetiva incluem-se dis 
pendios com base em vinculações de receitas e os destinados 
a programas especificos. 


A arrecadação de recursos orçamentários em mon 
tante superior ao estimado pela Lei de Meios permitiu oaumen 
to do poder de gasto do governo, tendo sido abertos os cor 
respondentes creditos a favor daqueles órgãos e ministérios 
carentes de dotações para complementarem as despesas indis 
pensáveis à implementação de seus planos de trabalho, proje 
tos e atividades. ; 


Por outro lado, o Decreto nº 78.663, de 4 de 
novembro de 1976, baixou normas que agilizaram a utilização 
de recursos da receita vinculada, arrecadados acima das es 


timativas orçamentárias. 


O crescimento verificado nos Fundos de Parti 
cipação dos Estados e Municípios, deveu-se ao aumento da 
alíquota, de 12% para 14%, na incidência dos impostos de ren 


da e de produtos industrializados. 


O nível de desembolso manteve-se dentro dos 
princípios ja consagrados, no sentido da entrega automática 
de recursos orçamentários, bem como o pronto suprimento pa 
ra a liquidação de resíduos passivos e a restituição de tri 


butos. 


A seguir, demonstra-se a despesa autorizada e 
a realizada, evidenciando-se sua variação por Órgãos e Minis 


térios: 
a 
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Diante dos dados apresentados no quadro supra, 
verifica-se que a despesa autorizada foi maior do que a rea 
lizada, evidenciando-se uma economia no exercício,da ordem 
de Ers 3.893.544.990. 


-* No cômputo da despesa efetiva encontra-se in 
Cluida a parcela de Cr$ 4.502.897.900, decorrente de com 
promissos não liquidados no exercício e inscritos em "Restos 
Parar”. 


Os gastos com o Poder Legislativo, em 1976, 
ascenderam a Cr$ 1.357.075.996, participando com 0,8% no to 
tal da despesa.Com relação a 1975, esses dispêndios cresce 
Ram em 55,6%. 


As despesas do Poder Judiciário somaram à ci 
dra de Cr$ 1.717.642.836, alcançando 1,0% na composição da 
despesa orçamentária, crescendo em 70,3% com relação ao ano 


anterior. 


Os dispêndios concernentes ao Poder Executivo, 
no exercicio em exame, alcançaram o montante de Cr$ ........ 
80.884.571.120, acusando um incremento da ordem de 94,6% em 
relação ao exercício de 1975, com a participação de 48,1% na 


despesa total. 


Os gastos com Encargos Gerais da União e as 
transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios atin 
giram, no exercicio em anãálise,a Cr$ 84.221.811.553, corres 
pondendo a 50,1% da despesa efetiva. 


Em 1976, a despesa com pessoal, assim conside 
Rida de pessoal civil e militar, inativos, pensionistas, 
salário família e pessoal da administração descentralizada, 
ascendeu a Cr$ 55.703.579.219, participando com 33% da des 


pesa global da União. 
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A Despesa de Capital montou a Cr$ ..ssccassas 
66.909.444.370, representando 39,8% da despesa orçamenta- 
ria. Em confronto com o exercício de 1975, os Investimen 
tos cresceram em 21,2%; as Inversões Financeiras em 153,7% 
e as Transferências de Capital em 34,9%. 


As funções desenvolvidas pelo Governo: Fede- 
ral, no decorrer do exercício financeiro de 1976, apresenta 
ram a seguinte participação no total da despesa orçamentã 
ria: 


õ 
Administração e,Planejamento .......... 18,0 
Transporte cossconcrsauasusa case ncia das 12,0 
Desenvolvimento Regional ....cccrrrrscs 14,2 


Defesa Nacional e Segurança Publica ... 12,9 





Assistência e Previdencia ...ccrececuco 1RSE 
eos ER CALL ERES pmcb arara Do aa 6,7 
Energia e Recursos Minerais ....cczvees. 5,0 
ABr CUDENDO quest ana vç» an ra va ris 8,4 
Sonde e DGNCANMENEO prq meados ssa sã xi 
Industria, Comércio e Serviços ........ 1,8 
(Eos Rss e EMT A A RR TR E SR e E RE 9,4 

200,0 








As funções constantes do grupo "OQutros",acima 


mencionado, participaram da despesa total na seguinte pro. 


porção: 
% 
Comunicações ..ccrrerencnrercccranareo j Er 
A DADO pi e MM md 6 aU a e mn o ATE O a 1,0 
Habitação e Urbanismo .....eiccenmenees 1.0 
CEE miami pos n ensaio nm nose 0g% 
Relações Exteriores ....erecunereeees et 07 
Trabalho ...cccrcrcrece ae e DEI fude Der 
va 


€ 
o 
"s 


| 











DESPESAS IMPUGNADAS 









a Da alas : 
“F10, No exercicio analisado, montaram a Cr$ TELES, 88 
— assim discriminadas: 


cr$ 


Ministério da Fazenda ..... TEAR ABB 
NainvSterio da Saúde essi rsss rés 110.991,01 


111.155,55 





RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


Do balanceamento das contas de receita e despe 
sa, apura-se o"'Superavit"' orçamentário da ordem de Cr$ ....... 
4.191.025.621, assim demonstrado: 


Receita Arrecadada 


COR NES a qa puta seas 172.651.559.664 
pera! Rencprrsrass fases AU:767.460 dIY2Z.07d. Bra 


Despesa Realizada 
“Orçamento e Suplementação 161.593.047.422 





As despesas realizadas além do crédito orçamen 


pe 


Creditos Especiais ..... Ê 6.588.054.084 168.181.101.506 . 
Superavit 4.191.025.0627 
Wa PERES RA is BEE, it 
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Convém salientar que, neste resultado, encontram 
e incluídas as despesas impugnadas, face ao disposto no De 
creto- lei nº 836/69, procedimento esse que visa criar condi- 
“ções indispensáveis à apuração dos custos, de modo a se eviden, 
'* ciarem os resultados da gestão, segundo o princípio enumerado 
no artigo 79 do Decreto-lei nº 200/67. 














A apresentação do Superavit orçamentário, aci- 
“ ma evidenciado, pode, ainda, ser demonstrado da seguinte ma 
neira: | 


Cr$ 1,00 
Excesso de arrecadação sobre 
previsão ERR Cano a ou avr data 92.838.127.126 
Rc peca menor que a autoriza 
DER aut aa é PR aderente ja JS ed CO 3.893.944.990 6. 731,672. 116 
Menos: 
OR RE UM DOL Moscas eninansas es nan rá 32.540.646.495 
Pp os dO BREreTeLO unna dna rnana 4.191.025.621 


POUPANÇA DO SETOR PÚBLICO 


Os dados obtidos do balanço orçamentário, permi- 
tem chegar ao resultado a seguir demonstrado, no que concerne 


“à poupança do setor público: 


Cró- d;00 





RR cs) COMMENDES samwswnês pas dad nasdimos é 172.3851.5359.664 
| | Despesas Correntes ......zzzzzneeteneneeros 101.271.657.136 
E SARDO EM CONTA CORRENTE caros PI. 07Da (VBA 
CO RECO: A PU 20.767.463 
“Recursos para Formação de Capital sussa É A apego 

memso de Capital. ».censmsememas mesas na ss 66.909.444. 
Superavit Orçamentario .... 4.191.025.621 
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Convem ressaltar que,a partir da vigência da 
)9lementar nº 12, de 8 de novembro de 1971, apenas as 
de despesa referentes a serviço da divida, aqui com 





dos os pagamentos de juros, descontos e comissões, de 
ão constar expressamente do Orçamento, deixando a despesa | 
E ca de sofrer o peso do giro da dívida pública, represen 
Bot , tada pelas Obrigações Reajustáveis do Tesouro gn 
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OPERAÇÕES DE RECEITA E DESPESA 


(0) movimento das contas do Tesouro, com base nas 







erações. de receita e despesa, demonstradas em quadro anexo ao 
lanço, assim se resume: 


Cri tb 


Receita Despesa 
mentária Pa separa arara DT qr ao DR A 168.181.101.506 
gaos da Adm.Descent.. 1.237.435.884.566 1.214.039.507.505 
gorcamentária cc... 1.686.404.440.233 1.639.507.599.552 
O 096 212.251. 926 3.021.728.208.563 
o OS no rs Fo Sair 42.816.762.018 e 
om NOPA Summus PIDE 117.001.025. 670 


d.1598.729.234.239 $.158.729.254.239 





DEPÓSITOS 


O Grupo de "Depósitos", que se constitue das con 


“tas abaixo, apresentou, ao findar-se o exercício, o saldo deve 


E de"Depósitos de Diversas Origens; a qual concorreu 
O Cr$334.539.637 para o resultado citado: 


4 , 
[po 


Cr$ 1,00 
— A as om ra 
"Depósitos Diversas Origens ..  8.848.812.05 «183.651. 
: Ca a Re ER AR dA 2.892.748.099 


— Consignações ......ccccereees 
“AA 11.744.799.953 0 12.076.099.772 
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DÉBITO DE TESOURARIA 


Ao findar o exercício de 1976, as Letras do Te 
ouro Nacional apresentaram o saldo de Cr$69.442.287.995, apura . 
docom seguinte movimentação: 


Cr$:2.00 
Saldo do exercício de 1975 .... 37.449.060.181 
Re soe am LOPE cesrea ssa te. 140.800.000.000 


178.249.060.121 
MEMES em LOPO snsc wea suma « LUB. COBS TALO 


SALDO PARA 1977 69.442.287.995 





RESPONSÁVEIS 





As contas que constituem este grupo, sobressain- 
Roe se a de "Estados e Municípios", que registra as operações de 
tas correntes entre a União e os Estados e Municípios; apre 
* Sentaram-se na forma abaixo: 

J Cr$ 1,00 


Crédito Debito 


«957.149.441 1.957.981.866 
-.692.606.226 2.692.448.660 
PR ARA Dep À LN TO a DA q 

«.169.405.556 1.072.282.855' 


.261.282. 026 7.459.260.619 


E...te..ee 


N ita ta do ta 


DIVERSOS 


Destacando o título "Transferências Financeiras", 


ravéês da qual se processa a interrelação das operações do dis, 





Alnsnvosas qa Brisda 
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ER 


tema Financeiro com o Patrimonial e vice-versa, em sua função 


de conta de interferencia, este grupo é composto das seguintes 
contas: 


Cr$ 1,00 


Credito Débito 
Variação Cambial ........... 559.525.136 204.811.023 
Transferencias Financeiras . 611.592.323.544 541.605.716.709 


612.151.848.680 941.810.527.732 





FUNDOS ESPECIAIS 


Os Fundos Especiais, que se situam nos Órgãos e 
Ministérios em que são movimentados, relacionados abaixo, apre 
sentaram o saldo de Cr$ 1.572.321.307, resultante do confronto 


das operações de receita e despesa: 


Cr$. 2:00 
Despesa Receita 

RE o Rede É am ias amino sina nim AB 070 LO 29.471.308 
Presidência da Republica ..... 17.761.943.524  22.684.186.148 
Ministerio da Aeronautica .... 3.254.503. 648 3.438. 143.709 
Ministerio da Agricultura .... 513.785.065 290.887.812 
Ministerio das Comunicações .. 80.555.625 84.583.141 
Ministerio da Ed.e Cultura ... SEIO = BRO Oro) 4.601.778. 122 
Ministerio do Exercito ....... 3$29.762.146 394.282. 225 
Ministerio da Fazenda ........ 18.132.814.934 21,511.84204256 
“Ministerio da Ind.e do Com.... 450.489.728 459.886.128 
Mentsterio do Interio? «cervo. Tod pr Ea dO 1.220.264. 088 
Ministerio da Justiça 72.374.071 38.535.458 
Ministerio da Marinha ........ 179.749.448 174.916.439 
Ministerio das Minas Energia 18.365.250.946 12.476.723.106 
Ministerio da Prev.As.Social . 4.634.764.878 4.622.913.406 
- Ministerio do Trabalho ....... 494.334.575 726.484.661 


Ss 225.889.754 272.416.184 
71.394.965.867 72.967.2087. 174 


Ministério da Saude ....... 
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AGENTES FINANCEIROS 





O movimento das contas ce receita e despesa no 
“Banco do Brasil S.A., com saldo credor apurado em 31 de dezem- 
bro de 1976, no valor de Cr$2.466.808.677, acha-se demonstrado 
no quadro que segue: 





nie DES 1508 
SALDOS 
MESES Receita Despesa 
“SALDO ANTE | 
ELOR sc. 2 183:326.300 6.183.326.300 
Janeiro au De DA Ai LO BS me 
Fevereiro. 10.210.836.492] 10.010.677.961 200.158.531 
RE seo» «215.999.668] 11.054.719.470 2.159.280.198 
DR avos 1.760.061.899| 11.099.578.690 660.683.209 
O ss ema 15.795.694.952| 14.546.482.278 752.787.326 — 
SNHO: aew» «do. 047.904) 15.801,171.287| 1.657.323.843 = 
RimbRo . | 12.560.730.520) 12.820.934.115 460.203.595 - 
Agosto ... -989.490.653| 14.918.947.188] 1.929.456.535 — 
Setembro . 19.206.529.401) 14.550.095.273 - 656.434.128 
Outubro .. 15.956.825.511| 13.009.256.114 se 947.567.397 
Novembro . 12.709.545.016| 12.858.682.348 149.137.332 a 
Dezembro . | 28.726.537.116| 19.561.830.384 e 9.164.706.732 


SOMA |170.928.255.167|168.461.424.490| 17.505.347.818| 19.972.156.495 
SALDO = — 2.466.808.677 e 


TOTAL [170.928.233.167 168.461.424.490| 19.972.156.495|] 19.972.156.495 
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ATIVO FINANCEIRO 
















O Ativo Financeiro compreende créditos e valores 
Rc uja realização independe de autorização orçamentária, incluí- 
“dos os valores numerários. 


O Grupo "Disponivel" apresentou um total de 
cr$os. 283.719.495, considerados os saldos da Administração Indi 
“reta (autarquias e empresas públicas) com Cr$85.775.229.995 e 
as disponibilidades do Tesouro Nacional da ordem de 
r$ 508.489.500, representados, principalmente, por recursos 
“trânsito, dos quais Cr$9.693.818.641 em poder da rede bancã 


Destinado a registrar as disponibilidades bancá 
as, o "Vinculado em Conta Corrente" apresenta-se com o total 
» Cr$18. ME So 8, do qual, Cr$18.704.175.621 corresponde 
'* aos saldos bancários de diversos fundos e programas especiais 
* geridos no âmbito da Administração Direta e Cr$13.130.559 con 





E “signado ao serviço da dívida externa. 


No "Realizável',as variações mais importantes 
J “ocorreram na conta Agentes Financeiros Devedores, destinada ao 
registro das operações entre o Tesouro Nacional e seus agentes 
sm financeiros, no país ou no exterior, com o Banco do Brasil e 
— com o Banco Central do Brasil, bem assim a conta "Diversos Res 
ponsáveis", esta última com o saldo de Cr$404.719.361, que se 
“refere, em termos globais, a saldos em poder de responsáveis e 
“a a responsabilidades em apuração, inclusive em virtude de despe 


sas impugnadas. 


PASS IVO FINANCEIRO 


Oi. 
O Passivo Financeiro representa a divida flutuan 


-— . . - “ “ 
e do Tesouro Nacional, isto e, compromissos exigiveis Eee 








Ui Í 
nirá ll ã 
E em 
TIM 
ama 
| nr. 
] Es 
| ) Cd bo 
ru: a! 
Tr Ea ê 
» f Í 
ts bw? 
| 
' e 
q 
no 
Ê) 


d 


h4 


q 


TOC EV. RO COL 


.» 

nel 
1á + õ 4 
fi PE 


* 
mai 4 
* FEL. 7 a 
185348 | 819% , e. 
é mid 8 P 
Cinogitas ER * RR 
e, 
b. 402 ,84643 a 
a E, 
cIrenatir. o " 
b6504918.9% f 
: ' 
£ = A 
j AR E 
Ni tt E % A, 





é Ro o 
se 
q 
e so | aa 
Í TIA 409 , 
7 E. 1£% ips 
EB j o) 
Bt 20. 
A Ê 
I9TDT . 
é. = 
vo É y 
VE , 
4) 
É e 
ei 
É 
+ 21 
. La 
EE 
4 Pd: 
Tot a 
í < e. 
= 


nto independe. de autorização orçamentária. 















O saldo consignado na conta "Restos a Pagar" re 
“sulta de inscrição, no exercício financeiro considerado, do mon 
tante de Cr$4.570.099.909, do qual Cr$67.202.009, referem-se a 

“inscrições restabelecidas e pagamentos realizados no total de 
E “a 215.664.938 e cancelamento de inscrições no montante de 
Esses valores, computados à posição verificada 


a a E apresentam o saldo de Cr$5.669.442.273. 


A conta "Debitos de Tesouraria", representando as 
Letras do Tesouro Nacional em circulação em ao término de 
Ro. acusa o saldo de Cr$69.442.287.996. Sua posição no final 
“aa “do exercício anterior era de Cr$37.449.060.121. 





ATIVO PERMANENTE 


Proveniente de novas aquisições ou incorpora- 
q “ções no exercício, os bens da União cresceram em Cr$5.329.019.447, 
“apesar de não expressarem, com fidelidade, os valores reais dos 
| bens patrimoniais. Sua posição em 1975, era de Cr$29.065.203.897, 
E alcançando em 1976 a posição final de Cr$34.394.223.344. 
a: Os créditos da União concorreram com a variação 
"de EE 753.029.703, contribuindo, em maior realce, a ocorrida 
E na Divida Ativa da União, que assim se apresentou: 








Cr$ 1,00 
E — CE asc nDe ao. Aro 
da | 725.760 | 
| E ND a ad 260.402.374 
É SALDO EM 81/12/76 .. | 4.443.806.993 
w 








cotua ah bangobul 


1º À “ab: Guia 1) x 


' 1 + a 
T 1stou dpasisEt BM 
CIRT , 
1 & tt Tr OE SJ ias : SA 
t4 “4 ' Io Ê 1 Tá 
l ! 1) L E PRT j +41 | CRU Sb j 
£ 
Da súvoR 95 paresiesvotS 
FibU ab ensd 26 ;ulolÃias dit Gude 
avo Conde sTqão 67. ob TELERR 
o Leo TR EM hs E 
nisizogaa Sto mo bes giga 
hm , Ea noso 
ab ab cotas 20 E» - 
Lichudtas ndo TOR PS U,LA reu E 
. feio o 
dé Up Cia ED AVTIA sbigia ans 
2 
: DM; 
á , 
z a 
A ; 
N a 
É o c4 A O . e... tar al aa 
hã E DR una NC ss R 
: : 14 k 
as a...» ot q. +s +“ Sra = 
“01 no qnd dvoqe..é sb y 


p= 
e 


qo PESE PTE PA OGIA 













VInSma OS 


EEE 


= | 116 
E, Ri 


O titulo "Valores da União", apresentou um cres- 


de Cr$15.340.324.048, assinalando-se a conta Ações de 






de Economia Mista como a de maior expressão, com um au 
da andem de Cr$14.819.120.042. 


PASSIVO PERMANENTE 
O Passivo Permanente apresentou, ao final do exer 


io de 1976, o significativo aumento de Cr$355.154.273.081,em 
Estoniano anterior. 


periodo,em Cr$24.347.226.121. Os compromissos inscritos nes 


Mem Sl de dezembro de 1976, são demonstrados da se 

Cr$ 1,00 

Obrigações Reajustaveis ...... 84.359.185.536 
“Obrigações do Tesouro Nacional 

Nor eus! Vo e janiaba a ms ENE 87.892.246 


84.447.075.782 


A variação ocorrida na Dívida Fundada Externa,no 
Rc en). 001.538.000, se origina da inclusão nos Balan- 
Gerais da União dos compromissos assumidos pela União peran 


entidades internacionais,de acordo com os elementos forneci- 


RESULTADO FINANCEIRO 


A posição financeira da União, apurada no Balan 
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AR do exercício encerrado, e superavitaria, com id 


As operações da Divida Fundada Interna -cresceram, 
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no demonstrativo seguinte: 






| Cr$ 1,00 
Financeiro 
nistração Direta ..... 185.776.405.708 | 
mo Indireta «v« 557.066.021.028 722.842.426.736 
Financeiro 
dele egito do. o 108.878.648.502 
ao Indimeta ... 576.925.262.089 685.803.910.591 
RR poncerro da União .svemenps wo 37.038.516.145 





VEM Excluindo-se desse cômputo os órgãos da Adminis 
Indireta, ter-se-a a situação financeira do Tesouro Na 


Cri 1.00 
E PinANC CL! q am nO RR 185.776.405.708 
PASSIVO PEMQNCELPO sum snimassar cv d0B, 878. 648 OUR 


Superavit Financeiro do Tesouro 76.897.757.206 


RESULTADO PATRIMONIAL 
O balanceamento das variações positivas e nega- 


A j ã E Em | 
“decorrentes ou não da execução orçamentária,alcançou em 


| dezembro de 1976, o seguinte resultado: 
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Cr$ 1,00 
s da Execução Orçamentária 
Positivas 
a Orçamentária . d7 Ba era. Br TER 
a Órgãos Adminis 
Indireta tds ba. 28/«208. 884; BOB 
Cambial Inter 
BND RS ala a(s 6) o, je e nro do ais Hod,7Id.iI8 1, 47D. 168, FAS. BOS 


ções Patrimoniais 


92.725.760 


16.687.955 


296.464,211 
14.591.544 377.269.268 


1.409.785.456.537 


? s Orçamentárias 168.181.101.506 
spesas Órgãos Adm. In 
“E eco a ue 0 RR 1.214.089.507.505 1.382.220.609.011 


24 026 45900,161 


t 
e 1.108.597.540 


Ba tot 0RO 


414.259 
821.467.093 3.958.749.926 


1.378.261.859.088 


eee] 
=... 


Confrontando essas variações, apura-se o primei- 


ido patrimonial: 
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Cr$ 1 qu 

Receita Efetiva den Do o an AR 1.409.785.456.537 

Dele DRotavO sicicssasisvo 1.3878.261.859.088 
"Superavit" Patrimonial da 

Gosido Orçamentária .iewesisa 31.523.597.449 


ERRA: 
——————.8.aee 





Cr3 12,00 

tes da Execução Orçamentária 

PPositayas 

Re da Divida Ativa ..ccccrceraaeso 1.810.596.924 
Ro de Outros Creditos sicccscccana 567.111. 748 
orporação CE tbferis AS PR E nai 5.800.196.842 
Lamento de Dividas Posso pas, 380.200.028 
tração Deo ts siste envia! Soro e viana o and abdica 245.177.824.546 
ER AO MALE casi ans a nao wa aa 564.485.070.784 
BID, 2d DDS 
167.676.614 
10.612 
98.974. 121 
Ac ci pão ae ta o sinao jah caça aa TE DU RViG 6a quiie 249.129.820.009 
Administração Indireta ....ccccrecrererea — 848.505.698.277 


597.895.174.635 


Este segundo confronto, demonstra, nesta etapa,o 


Ee resultado: 


Crdo 1,00 
Variações Positivas ....... Ria fe a 
Variações Negativas .......... 597.095.174,6 


"superavit" Extra-Orçamentário 18.325.826.239 
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Conjugando-se os resultados parciais obtidos evi 


resultado patrimonial,em 31 de dezembro de 1976, co 


Crã 1,00 
"Superavit"” Extra-Orçamentario 18.325.826.239 
“"Superavit” Patrimonial da Ges 
tão Orçamentária ...... Et e a 31.525.597.449 


"Superavit"Patrimonial de 1976. 49.849.423.688 


Esse resultado, sob outro ângulo, pode ser de 
seguinte maneira: 


Cr$. 1,00 


Real Liquido E PET PATA RR ESSA ERR 184.695.138.087 
Real Liquido Etta PES La AA a OR Ao cepa 194.845.714.599 





t" Patrimonial em 31/12/76 ..cccccs. 49.849.423.688 
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OPERAÇÕES EXTRA-BALANÇO. 
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EMISSÃO E RESGATE DE PAPEL-MOEDA 






A emissão bruta de papel-moeda, no exercício de 
76, alcançou a cifra de Cr$30.200.000.000, enquanto que o re 
himento, no mesmo período, atingiu Cr$14.200.000.000, apu 
se a emissão liquida de Cr$16.000.000.000, de acordo com 
fornecidos pelo Banco Central do Brasil. 


As emissões e os resgates, nos dois últimos 
anos, apresentaram o seguinte comportamento: 


Cr3> 1508 

1975 1976 
Emissão ENE PNÉA O cr RR RP 19.400.000.000 30.200.000.000 
: hã 11 5 6. e See Re RAE 8.900.000.000 14: 20070000 DO: 


EMISSÃO LÍQUIDA 10.500.000.000 16.000.000.000 


O saldo do papel-moeda em circulação, em 31 de 
"* dezembro de 1975, situou-se em Cr$50.835.672.850, demonstrado 
— da seguinte forma: 


E, * SEX$. LDO 


Ds e pr 


49.545.000.000 See 
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Menos: 


Reajustes e Ressarcimento 
RN RENSO ice 140.743.960 


Reserva Monetaria em 81 


Saldo em Circulação em 31/18/76. 50.835.672.850 


"=— 








Esse resultado pode, também,ser demonstrado do 
seguinte modo: 






Cr$ 1,00 
“Saldo em Circulação em 31/12/75 34.879.748,753 
Emissão paca em LIPO amos. 2 DO 200 000 « DOU 
Excesso dos Pagamentos sobre 
Wecebimentos .ccc.. NR Batcos0e Ee : 215.924.097  65.295.672.850 
— Menos: 
Recolhimentos em 1976 ...... 14.200.000.000 
Recebido Reforço Reserva Mo 
CE táic e ee E 260.000.000 14.460.000.000 
Saldo em Circulação em 31/12/76 50.835.672.850 


RESERVAS CAMBIAIS 


conceito adotado pelo Fundo Monetário Internacional, indicam 
que o total das reservas internacionais das Autoridades Monetã 
rias Brasileiras, em 31 de dezembro de 1976, atingiu a 
 US$6.380,8 milhões, assim distribuídas: 


O Sae a DAVE Basa am copa 5.93737 
ERICO eq Ega qa E Dar SM tata poor o Raoni 96,0 
Posição do FMI cerrenos ER PR TO ae de 
Direitos Especiais de Saque ...., ' 
6.380,8 





al 


de dezembro de 1976 ..... = OND CAOS 214,104.997 
— 214.104.997 


As apurações preliminares, efetuadas segundo o 
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No exercício de 1975, as reservas cambiais - da 
tivos -, na conformidade dos informes oriundos do 
ntral do Brasil, alcançaram US$4.040,5 milhões, assim 


US$ milhões 


Desponvbeludades Diversas anna cana 3.653,1 
DjANPIO! Jal io a 0010 aa 0 606 0 na Ç 56,0 
Bospedoto BM al almdo le nim qo Ma mi 140,83 
Direitos Especiais de Saque ..cmv..s DO dam 
4.040,5 
a 
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-aaA Relação das Entidades da Administração Indireta 
“que enviaram seus Balanços relativos ao exercício de 1976 pa 
— ra publicação, cujas operações foram incorporadas pelas Inspe 
torias-Gerais de Finanças dos respectivos Ministérios, de con 


formidade com o Decreto nº 71.660, de !4 de janeiro de 1973: 


ESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secretaria de Planejamento 
Financiadora de Estudos e Projetos 


Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Agência Especial de Financiamento Industrial 


sa , ; , . . 
* MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


“Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Comissão de Financiamento da Produção 

Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
Companhia Brasileira de Armazenamento 

Companhia Brasileira de Alimentos » 
Empresa Brasileira de Assistencia Teentca é Extensão Rural 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria 

Grupo Executivo de Eletrificação Rural 

Instítuto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal | 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrarta 


Superintendencia Nacional do md 
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O DAS COMUNICAÇÕES 
Empresa Brastleira de Correios e Telegrafos 
Empresa Brasileira de Radiodifusão 


RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização 

Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 

Fundação Nacional do Material Escolar 

Fundação Casa de Rui Barbosa 

Federação das Escolas Federais Isoladas do Rio de Janeiro 

Fundação Universidade Federal do Acre 

Fundação Universidade do Amazonas 

Fundação Universidade de Brasilia 

Fundação Universidade do Maranhão 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 

Fundação Universidade Federal de Ouro Preto - MG 

Fundação Universidade Federal de Pelotas - R$ 

Fundação Universidade Federal do Piauí 

Fundação Universidade do Rio Grande - RS 

Fundação Universidade Federal de Sao Carlos - SP 

Fundação Universidade Federal de Sergipe 

Fundação Universidade de Urbelaândia - MG 

Fundação Universidade Federal de Viçosa - MG 

Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para 
Formação Profissional 

Fundação Nacional da Arte : 

Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educaçao 

Centro de Ensino Tecnológico da Bahia 

Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 

Universidade Federal de Alagoas 

Universidade Federal da Bahia 

Universidade Federal do Ceara 

Universidade Federal do Espirito Santo 

Universidade Federal Fluminense - RJ 

Universidade Federal de Goias 

Universidade Federal de Juiz de Fora - MG 

Universidade Federal de Minas Gerais 

“Universidade Federal do Para 

Universidade Federal da Paraíba 

Universidade Federal do Parana 

Universidade Federal de Pernambuco 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Universidade Federal de Santa Maria - R$ 

Universidade Federal de Santa Catarina 

Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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Universidade 
Faculdade de 
Faculdade de 
Faculdade de 


Colegio Pedro II 
Paulista de Medicina 

Superior de Agricultura de Mossoro - RN 
de Farmacia e Odontologia de Alfenas - MG 
Federal de Engenharia de Itajuba - MG 
Superior de Agricultura de Lavras - MG 


Escola 


Escola. 


Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 


Escola 


Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 


Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
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Federal Rural do Rio de Janeiro 
Medicina do Triângulo Mineiro 
Odontologia de Diamantina - MG 
Ciencias Agrarias do Parã 


de Alagoas 

do Amazonas 

da Bahia 

de Campos - RJ 

do Ceara 

Celso Suckow da Fonseca 
do Espirito Santo 

de Goias 

do Maranhão 

de Mato Grosso 

de Minas Gerais 

de Ouro Preto - MG 

do Para 

da Paratba 

do Parana 

de Pelotas - RS 

de Pernambuco 

do Piqui 

de Quimica do Rio de Janeiro 
do Rio Grande do Norte 
de Santa Catarina 

de Sao Paulo 

de Sergipe 


Hospital das Clinicas de Porto Alegre -— RS 


MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Caixa de Financiamento Imobiliario 
Indústria de Material Bélico do Brasil 


“MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Banco Central do Brasil 
Caixa Economica Federal 
Casa da Moeda do Brasil 


Serviço Federal de Rca ca UA de Dados 
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RIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 


mpresa Brasileira de Turismo 
Dtuto do Açucar e do Álcool 
tuto Brasileiro do Cafe 
stituto Nacional da Propriedade Industrial 
* Superintendência da Borracha 
Superintendência de Seguros Privados 


RIO DO INTERIOR 


Banco Nacional de Habitação 

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
“Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
Fundação Nacional do Índio 

Fundação do Projeto Rondon 

s perintendência do Desenvolvimento da Amazonia 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
 Superintendencia do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste 
Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 
Superintendencia da Zona Franca de lianaus 

Território Federal do Amapa 

Território Federal de Rondonia 

Território Federal de Roraima 


STÉRIO DA MARINHA 


Caixa de Construção de Casas para o Pessoal do Ministério 
da Marinha 


TSTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


Comissão Nacional de Energia Nuclear 


STÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social 
Fundo de Assistência do Trabalhador Rural 


Instituto Nacional de Previdência Social 
Instituto de Previdência e Assistência dos Serv.Estado 
Serviço de Assistencia e Seguro Social dos Economiários 








a a 
LINES. 
da OST 
e. , o 
(5. 544 ques 
a Frank 


ENO TAM 
Ea oe a = 
Uva RAS Sa 


ro dn SA 


44 ad 
ADA NA a 








Ni 


“A 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 


USO 


Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 


MINISTÉRIO DO 


“Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 
Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 


TRABALHO 


Federal de Assistentes Sociais - RJ . 


Regional de Assistentes Sociais - la.Região 
AM/PA/AC 

Regional de Assistentes Sociais - 2a. Região 
PI/MA 

Regional de Assistentes Sociais - 3a.Região 
CE/RN 

Regional de Assistentes Sociais - 4a.Região 
PB/PE/AL 

Regional de Assistentes Sociais - 5a.Região 
SE/BA 

Regional de Assistentes Sociais - 6a.Região 
ES/MG 

Regional de Assistentes Sociais - 7?a.Região 
RJ i 

Regional de Assistentes Sociais - 8a.Regiao 
DF /GO/MT 

Regional de Assistentes Sociais - 9a.Regiao 
SP 

Regional de Assistentes Sociais -10a.Região 
IISb AO Mena 

Federal de Biblioteconomia - DF 
Regional de Biblioteconomia - la.Região 

DE /MT/AC/RO/GO 

Regional de Biblioteconomia - 2a.Regiao 
PA/AM/AP/RR d 
Regional de Biblioteconomia - Sa.Regiao 


CE/MA 
Regional de 
PE/PB/RN/FN 
Regional de 
BA/SE/AL 
Regional de 
MG 

Regional de 
RJ/ES 
Regional de 
Era 
Regional de 


Regional de 
R$ 


Biblioteconomia - 4a.Regiao 


Biblioteconomia - 5a.Região 


Biblioteconomia - 6a.Região 


Biblioteconomia - 7a.Região 


Biblioteconomia - 8a.Região 


Biblioteconomia - 


Biblioteconomia 


Federal de Contabilidade - ig 


9a. Região. 


-10a.Região 


EE TAL 
RB: + atos 
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Sh TiuM 








Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
“Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Conselho 
Conselho 
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Imóveis - la.Região 


2a. 


Sa 


da. 


sa. 


6a. 


AGO 


8a. 


Ia. 


RJ 
SE 


Região 


. Região 


Regiao 
Região 
Regiao 
Regiao 
Regiao 


Região 


. Região 


. Região 


PE/RN/PB 


Regional de Contabilidade - AM 
Regional de Contabilidade - PA 
Regional de Contabilidade - MA 
Regional de Contabilidade - PI 
Regional de Contabilidade - CE 
Regional de Contabilidade - RN 
Regional, de Contabilidade - PB 
Regional de Contabilidade - PE 
Regional de Contabilidade - AL 
Regional de Contabilidade - SE 
Regional de Contabilidade - BA 
Regional de Contabilidade - ES 
Regional de Contabilidade - RJ 
Regional de Contabilidade - SP 
Regional de Contabilidade - PR 
Regional de Contabilidade - SC 
Regionãl de Contabilidade - RS 
Regional de Contabilidade - MG 
Regional de Contabilidade - MT 
Regional de Contabilidade - GO 
Regional de Contabilidade - DF 
Federal de Corretores de Imóveis - DF 
Regional de Corretores de 

RJ k 

Regional de Corretores de Imóveis 
SP/MT 

Regional de Corretores de Imôveis 
RS 

Regional de Corretores de Imóveis 
MG 

Regional de Corretores de Imóveis 
AC/AM/PA/MA/GO/AP/RO/RR ; 
Regional de Corretores de Imoveis 
ade 

Regional de Corretores de Imóveis 
PE/AL/PB/RN/CE/PI Ela 
Regional de Corretores de Imoveis 
DF 
Regional de Corretores de Imoveis 
BA/SE Ran. 
Regional de Co:retores de Imoveis 
so dl 
Regional de Corretores de Imoveis 
ES 

Federal de Economia - RJ a 
Regional de Economia - la.Regvao 
Regional de Economia - 2a.Regtao 
Regional de Economia - Sa.Regtao 
Regional de Economia - 4a.Regrao 
Regional de Economia - sa.Regrao 
Regional de Economia - 6a.Regiao 
Regional de Economia 7a.Regiao 
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"Conselho 


“Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 

"Conselho 
Conselho 

Conselho 
Conselho 


Conselho 


Conselho 
"Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 





“Conselho 


Conselho 
Conselho 


Conselho 


SA 


Regional de Economia - 8a. Região CE/PI 
Regional de Economia - 9a.Região - PA 
Regional de Economia -10a.Região - MG 
Regional de Economia -11a.Região DF 
Regional de Economia -12a.Regiao - AL 
Regional de Economia -13a.Região - AM 
Regional de Economia -14a.Região - MT 
Regional de Economia -15a.Região - MA 
Regional de Economia -16a.Regiao - SE 
Regional de Economia -17a.Regiao - ES 
Regional de Economia -18a.Região - GO 
Federal de Enfermagem - DF 

Regional de Enfermagem - AL 

Regional de Enfermagem - AP 

Regional de Enfermagem - AM 

Regional de Enfermagem - BA 

Regional de Enfermagem - CE 

Regional de Enfermagem - DF 

Regional de Enfermagem - ES 

Regional de Enfermagem - GO 

Regional de Enfermagem - MA 

Regional de Enfermagem -— MT 

Regional de Enfermagem -— MG 

Regional de Enfermagem - PA 

Regional de Enfermagem - PB 

Regional de Enfermagem - PR 

Regional de Enfermagem - PE 

Regional de Enfermagem - PI 

Regional de Enfermagem - RN 

Regional de Enfermagem - RS 

Regional de Enfermagem - RJ 

Regional de Enfermagem - SC 

Regional de Enfermagem - SP 

Regional de Enfermagem - SE 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-RdJ 


Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia: 


la. Regiao 
2a. Região 
da. Regiao 
da. Regiao 
5a. Regiao 
6a. Regiao 
7a. Regiao 
8a. Região 
9a. Regiao 
10a. Regiao 
Rita: Região 
12a. Regiao 
13a. Regiao 
14a. Região 
15a. Região 
16a. Regiao 


- PA/AP 


PE 
BA 
MG 
RJ 
SP 
PR 
RS 
CE 
SC 
ES 
DF 
PI 
MT/RO 
Go 
PB 
w 
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“Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia: 


I7a. Região - AL 
18a. Regiao - EN 
19a. Região - MA 
20a. Regiao - AM/AC/RR 
2la. Regiao - SE 


Conselho Federal de Estatistica - RJ 
Conselho Regional de Estatistica: 


gone Região - DE/AP/PA/AC/AM/GO/MT/RO/RR 
A Meguao - el 
da. Região -— SP 
“4a. Região - PR/SC/RS 
5a. Regiao - BA/MG/ES/SE 
6a. Região - PE/PB/FN/AL 
7a. Regiao - RN/MA/PI/CE 


Conselho Federal de Farmacia - SP 
Conselho Regional de Farmacia: 


la. Região - PA/AP 
2a. Regiao - CE 
Sa. Região = PE/EN 
4a. Regiao - BA 
Sa. Regiao - GO 
6a. Região - MG 
ne requao = Rd 
Ba Regqrao = DP 
Ja. Região = PR 
Og. Regquao = RS 
a. Preguao — DC, 
d2a: Região - MA 
Ng Regrao = EM 
ta. Regiao = BM 
lg Regtmo «= PB 
Nba Regiao = AE 
ia pegtdo q SE 
Pe. negao = UT 
Ena Re quo = DE 
22a. Região - AM/AC/RO/RR 


Conselho Federal de Medicina - RJ 
Conselho Regional de Medicina 


Acre 
Alagoas 
Amapã 
Amazonas 
Bahia 
Ceara 
Distrito Federal 
Espirito Santo 
Goias 
Maranhão 
a 
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Tho Regional de Medicina: 


Mato Grosso 

Minas Gerais 
Para 

Paraíba 

Parana 
Pernambuco . 

Piaui 

Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
Rondonia 
“Roraima 

Santa Catarina 
Sao Paulo 

Sergipe 


Conselho Federal Medicina Veterinaria - DF 
Conselho Regional de Medicina Veterinaria: 


Ja. Região - R$ 
2a. Região - SC 
Som hegrao = PR 
da. Regrao - SP 
5a. Regiao - RJ 
7a. Região - MG 
8a. Região - GO 
» Da. Região - MT/AC 
TOa. Região - BA/SE 
1la. Região - PE/AL/FN 
doa. Região - PB/RN 
lda. hnegião - CE/PI/MA 
14a. Regiao - PA/AM/AP/RR 


Conselho Federal de Odontologia - SP 
Conselho Regional de Odontologia: 


Alagoas 

Amazonas. 

Bahia 

Ceara 

Distrito Federal 
Espirito Santo 
Goias 

Maranhão 

Mato Grosso 

Minas Gerais 

Para 

“Paratba 

Paranã 

Pernambuco 

Piaui 

Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Res 
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Conselho 
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Regional de Odontologia 


Rio de Janeiro 
Santa Catarina 
São Paulo 
Sergipe 


Federal da Ordem dos Músicos do Brasil - RJ 
Regronal da Ordem dos Músicos do Brasil: 


“Alagoas 


Amapa 

Amazonas 

Bahia 

Distrito Federal 
Ceara 

Espirito Santo 
Goias 

Maranhão 

Mato Grosso 
Minas Gerais 
Para 

Paraiba 

Parana 
Pernambuco 
Piaui 

Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
Rio de Janeiro 
Rondonia 

Santa Catarina 
São Paulo 
Sergipe 

Roraima 


Federal de Profissionais de Relações Publicas-DF 
Regional de Profissionais de Relações Publicas: 


Rio de Janeiro 
Espírito Santo 
Sergipe 

Alagoas 
Pernambuco 
Paraíba 

Rio Grande do Norte 
Ceara 

Piaui 

Maranhão 

Minas Gerais 
Distrito Federal 
Bahia 

Goias 

Acre 


Amazonas, 
mw 
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Conselho Regional de Profissionais de Relações Públicas: 
Para 
Rondonia 
Amapa 
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
São Paulo 
Paranã 
- Mato Grosso 


Conselho Federal de Psicologia - DF 
Conselho Regional de Psicologia: 


Gra Regiao - DF/AC/AM/GO/PA/AP/RO/RR 
2a. Regiao = PE/AL/CE/MA/PB/PI/RN/FN 
Jay. Regeido = BA/SE 

4a. Região - MG/ES 

da. Região - RJ 

6a. Região - SP/MT 

fd Regiao = RB/PR/SC 


Conselho Federal de Quimica - RJ 
Conselho Regional de Quimica: 


la. Região - PE/PI/RN/PB/AL/FN 
2a. Região - MG/GO/DF 

da. Região - RJ/ES 

4a. Região - SP/MT 

5a. Região - RS/PR/SC 

6a. Regiao - PA/MA/AP/AC/RR/RO 
7a. Região - BA/SE 


Conselho Federal de Representantes Comerciais - RJ 
Conselho Regional de Representantes Comerciais: 


Amazonia 
Bahia 
Ceara 
Espírito Santo 
Maranhão 
Mato Grosso 
Minas Gerais 
Pará 
Distrito Federal 
Paraíba 
Parana 
Pernambuco 
Piaui 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
São Paulo 
Santa Catarina 
Sergipe 
Goias 

ES 








Val 


a 


Conselho Regional de Representantes Comerciais: 
Alagoas 


Conselho Federal de Tecnicos de Administração - DF 


Conselho Regional de Técnicos de Administração: 


la. Região - DF/GO 

2a. Regiao - PA/AP 

da. Região - CE/PI/MA 
da. Regiao - PE/PB/RN/FN 
da. Regiao - BA/SE/AL 
6a. Região - MG 

ft. Região - BJ/ES 

8a. Regiao - SP/MT 

9a. Região - PR/SC 
10a. Região - RS 
1la. Região - AM/AC/RO/RR 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 
Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos 
Empresa de Engenharia e Construção de Obras Especiais 
Empresa de Portos do Brasil S.A. 
Superintendencia Nacional de Marinha Mercante. 


Qutrossim, as seguintes Entidades não enviaram 


seus balanços para publicação: 
% 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 


Conselho Regional de Farmácia - 18a. Região - ES 
w 
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A economia nacional, ao findar Oo exercício de . 
1976, não apresentou seus indicadores na forma e na extensão de 
sejada por todos os brasileiros. Tal fato, entretanto, não per 
mite o posicionamento da população, e de seus responsáveis, em 
um campo de desânimo e de derrota. Verdade é que sofremos com 
o recrudescimento das pressões inflacionárias, elevação dos pre 
ços do petróleo além do nordeste brasileiro voltar a viver a 
amargura da estiagem. 


Entretanto, o ano não se caracterizou tão somen 
te por reveses. Obtivemos elevada taxa de crescimento global, 
em termos reais,na ordem de 8,7%, observando-se crescimentos se 
Cordais satisfatórios. 


As reservas internacionais situaram-se em um ni 
vel superior ao saldo de 1975 em mais de 50%; a indústria aero 
nautica registrou uma produção superior ao total produzido no 
periodo 1971/1975, situando-se a EMBRAER como a 8a. empresa do 
Ocidente; a execução de caixa do Tesouro Nacional encerrou o 
ano com superavit de Cr$ 423 milhões e as exportações foram di 
versificadas em produtos basicos, manufaturados e semi-manufatu 
rados, incluindo consideravel parcela de bens de capital. 


A administração tributária foi reformulada,visan 
do a incentivar, bem como criar condições as diversas ativida 
des ou regiões, e, ainda, amparar, de forma efetiva, categorias 


sociais de menor renda. 
* 
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Diversos Programas, de vital importância para o 
homem e seu ambiente, foram implementados ainda no decorrer do 
exercicio. 


Reportando-se à execução orçamentária, foram atin 
Es os seguintes resultados: superavit orçamentário de Cr$ 
4,2 bilhões; posição financeira da União, apurada no Balanço Pa 
trimonial, encerrada com o superavit de Cr$ 37 bilhoes; resul 
tado patrimonial também acusando superavit de Cr$ 49,9 bilhões. 


Registre-se que de todas as entidades da  Adminis 
“tração Indireta, somente duas deixaram de enviar seus balanços, 
para a devida incorporação: a Superintendência do Desenvolvimen 
to da Pesca-SUDEPE e o Conselho Regional de Farmácia - 18a. Tre 
giao-ES. 

Destacamos, por oportuno, no ano, a incorporação 
"das contas do Tribunal de Contas da União pela sua execução 
efetiva, enquanto se ultimam os preparativos finais para identi 
co procedimento com relação à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal. 


Assim, embora não colhessemos em 1976 toda a eu 
foria do otimismo exagerado, tão pouco se permite ao pessimis 
mo todo o exercício do fracasso. Ademais, vale lembrar a afir 
mação de São Gregório, de que "não é aos saltos que se sobe uma 


montanha, mas a passos lentos”. 
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